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RESUMO 

 

SILVA, Ana Cláudia da, M.Sc., Universidade Federal de Viçosa, março de 2019. 
Financiamento imobiliário e suas implicações no orçamento familiar. Orientadora: 
Neuza Maria da Silva.  
 

Nos últimos anos verificou-se um aumento na facilidade para financiar um imóvel, uma 

vez que as instituições financeiras abriram linhas de créditos imobiliários, prolongando 

os prazos de pagamento. Entretanto, essa facilidade tem gerado preocupação com o 

aumento da inadimplência, o que pode impactar negativamente o orçamento doméstico, 

levando as famílias a reduzir o consumo de bens e serviços necessários para uma vida 

saudável e equilibrada. O endividamento das famílias se dá não apenas devido à aquisição 

de imóveis, mas também ao uso de outras fontes onerosas de créditos, como o cheque 

especial e o cartão de crédito, que cobram juros bem mais elevados do que os empréstimos 

bancários. Esta pesquisa teve como objetivo analisar os sistemas de financiamento para 

aquisição da casa própria utilizado por famílias de diferentes níveis socioeconômicos, as 

implicações desse financiamento para o orçamento familiar, bem como a ocorrência de 

inadimplemento e suas possíveis causas. Trata-se de um estudo de abordagem qualitativa 

e quantitativa, realizado com 19 famílias, por meio de entrevistas gravadas, com roteiro 

semiestruturo, nos meses de setembro e outubro de 2018. Pela análise de conteúdo, foi 

gerado um corpus, que foi subdividido em subcorpus A, “Planejamento Familiar”, e sub-

corpus B, denominado “Localização e Burocracia”, que posteriormente foram divididos 

em quatro classes. Constatou-se que a maioria dos entrevistados que apresentou atraso na 

parcela da prestação habitacional era do sexo masculino e que os possíveis inadimplentes 

estão entre aqueles de nível superior e com renda superior a quatro salários mínimos. O 

significado em relação à casa própria apontado pelos entrevistados foi um sentimento de 

conquista, realização, satisfação, preocupação com a estabilidade da família, realização 

de um sonho e, até mesmo, medo de não quitar a dívida, mas com o desejo de ter um lar, 

um conforto e a busca de dignidade. Portanto, as implicações do financiamento do imóvel 

habitacional no orçamento familiar envolvem vários fatores que são responsáveis por 

manter o equilíbrio orçamentário, sendo necessário fazer, constantemente, o planejamen-

to e o controle de gastos. 
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ABSTRACT 

 

SILVA, Ana Cláudia da, M.Sc., Universidade Federal de Viçosa, March, 2019. Real 
estate financing and its implications in the family budget. Adviser: Neuza Maria da 
Silva.  

 

In recent years one has noticed the increase on the ease of financing a property, once the 

financing institutions have opened lines of home loan, extending the payment deadlines. 

However, this ease has created concern regarding the increase of non-payment, which 

may impact negatively the family budget, causing the families to reduce the consumption 

of goods and services which are necessary for a healthy and balanced life. The family 

debt takes place not only due to the property acquisition but also to the usage of other 

costly sources of credit, such as overdrafts and credit card which charge interests that are 

a lot higher than the bank loans. This research had the aim of analyzing the property 

acquisition financing systems used by families of different socioeconomic levels, the 

implications of this financing for the family budget as well as the occurrence of non-

payment and their possible causes. It is a study of qualitative and quantitative approach 

carried out with 19 families, through recorded interviews, with semi-structured script, in 

the months of September and October of 2018. Through content analysis, a corpus was 

produced and that was subdivided into subcorpus A, “Family Planning”, and subcorpus 

B, denominated “Localization and Bureaucracy”. Subsequently that was divided into four 

classes. One could determine that most of the interviewees who presented a delay on the 

installment of their property were males and that the possible non-payers are among those 

had higher level of education and with an income superior to four minimum salaries. The 

meaning regarding having his/her own property pointed out by the interviewees was a 

feeling of achievement, accomplishment, satisfaction, concern about the Family stability, 

a dream coming true and even fear of not paying off the debt, but with the desire of having 

a house, a comfort and the search for dignity. Therefore, the implications with the 

financing of a property involve several factors which are responsible for keeping the 

budget balance, where planning and expenses control are constantly necessary. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

Ter uma casa digna é fundamental para que as pessoas se sintam abrigadas, 

protegidas e respeitadas como seres humanos, além de ser uma questão de cidadania 

(DOMINGOS, 2011). Mesmo sendo um direito social garantido na Constituição Federal 

(a moradia, como Direito Social, apenas foi incorporada à emenda constitucional no 26, 

de 14 de fevereiro de 2000), muitas famílias ainda não conquistaram uma moradia digna. 

Nos últimos dez anos, diversas famílias adquiriram o primeiro imóvel, mas isso teve 

início devido à crise econômica mundial em 2008, o que, segundo Carvalho et al. (2016), 

motivou o governo brasileiro a adotar medidas de expansão do crédito e de apoio aos 

setores em dificuldades, dentre eles o setor imobiliário, com o intuito de aquecer o 

mercado da construção civil e a economia. 

Segundo Gomes (2016), o Brasil tem uma história longa de valorizar e estimular 

a aquisição da casa própria. No entanto, as oportunidades, sobretudo para a população de 

baixa renda, sempre foram escassas. Duarte (2013) afirma que foi na década de 1930 que 

entrou em cena a ideologia da casa própria, no governo de Getúlio Vargas, reforçando a 

importância da habitação para o trabalhador. É no Estado populista1 de Getúlio Vargas 

que a habitação ganha sentido de instrumento de poder, e a casa própria se torna objeto 

de consumo perseguido a todo e qualquer custo pelas famílias, para inserção no espaço 

urbano, e pelo governo, para manutenção do sistema político. Foi nesse mesmo governo 

que a questão da moradia passou a representar papel primordial das condições de sobrevi-

vência na reprodução da força de trabalho, que influía no modo de vida e na formação 

moral e ideológica dos trabalhadores. A moradia passava a ser uma questão de ordem 

pública, de estabilidade política e econômica (MANOEL, 2003). A partir da década de 

1930, foi tomando-se consciência de que o empreendedor privado não tinha possibilidade 

de prover habitações para a população de baixa renda sem o apoio do poder público, como 

se queria durante a Primeira República (BONDUKI, 1998). Também é nesse período que 

surge a significação ou valor simbólico da casa própria para o trabalhador, servindo de 

âncora para a política pública existente. De acordo com Silva e Andrade (2014), o Estado 

tem sido um dos grandes responsáveis pela produção de casas, por meio de planos de 

                                                
1 Segundo Ferreira (2001), o fenômeno do populismo tem início em 1930, quando eclode o movimento 

militar liderado por Vargas, e se conclui em 1964, com o movimento militar que depõe João Goulart. 
Teria sido baseado no controle e na cooptação dos trabalhadores, tendo por cúmplices cúpulas sindicais 
elitistas sem maiores vínculos com bases operárias. 
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habitação que historicamente têm privilegiado a indústria da construção civil, em detri-

mento do trabalhador. 

Conforme Silva e Andrade (2014), a política habitacional brasileira tem em evi-

dência o Programa “Minha Casa, Minha Vida” (PMCMV), lançado em 2009, com o 

objetivo de implementar o Plano Nacional de Habitação, no contexto da crise mundial. 

Essa política ocorreu como resposta do governo para impulsionar o mercado da constru-

ção civil, gerar empregos e, ao mesmo tempo, agir na intenção de diminuir o déficit habi-

tacional, facilitando o acesso das famílias de baixa renda à casa própria. O programa teve 

como objetivo minimizar os impactos da crise econômica internacional e, também, 

combater o déficit  habitacional, utilizando recursos provenientes da União e do Fundo 

de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). O Programa “Minha Casa, Minha Vida”, por 

ter mais incentivos e subsídios, menores exigências e menor taxa de juros do que outros 

tipos de financiamentos, torna a compra de um imóvel uma alternativa com prestações 

próximas ao valor do aluguel, fazendo com que os compradores prefiram adquirir um 

bem a longo prazo a ter dispêndios com o aluguel (FARIA, 2015). 

De acordo com o Instituto Jones dos Santos Neves (2017), o déficit  habitacional 

é a soma de quatro componentes: habitação precária, coabitação familiar, ônus excessivo 

com aluguel e adensamento excessivo, que corresponde às deficiências no estoque de 

moradia e à necessidade de incremento desse estoque. Observa-se que o número de 

famílias que ainda residem em moradias precárias é grande. Já a Fundação João Pinheiro 

(2017) define o déficit habitacional como a noção mais imediata e intuitiva da necessidade 

de construção de novas moradias para a solução de problemas sociais específicos de 

habitação, detectados em certo momento. A inadequação de moradias, por outro lado, 

reflete problemas na qualidade de vida dos moradores. 

Para Royer (2009, p. 24), “a redução do direito à moradia, à simples garantia do 

acesso privado a uma mercadoria faz do crédito o principal instrumento na execução das 

políticas habitacionais”. Bortoluzzi et al. (2015) afirmam que as formas de crédito mais 

utilizadas pelos brasileiros entre 2011 e 2014 foram o crédito pessoal e o financiamento 

imobiliário, ocasionadas também pelo aumento dos prazos, e que as diversas opções de 

crédito disponíveis, hoje, conduziram a economia do País a registrar índices preocupantes 

de endividamento familiar. “O maior acesso ao crédito pode trazer benefícios ao 

consumidor, como uma melhor qualidade de vida, mas em determinado nível o devedor 

pode não conseguir arcar com suas obrigações, tornando-se um endividado” 

(BORTOLUZZI et al., 2015, p. 111). 
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Neste sentido, Ramos (2013) ressalta que quanto mais caro é um financiamento, 

maior a probabilidade de, em algum momento futuro, o consumidor ter dificuldades de 

cumprir o contrato até o final, consequentemente o aumento da inadimplência resulta em 

maior risco do sistema financeiro, que, diante desse cenário, eleva mais as taxas de juros. 

 

1.1 Problema e sua importância 

 

A Pesquisa de Endividamento e Inadimplência do Consumidor (PEIC), realizada 

em janeiro de 2017, pela Confederação Nacional do Comércio (CNC), indicou que, entre 

as famílias endividadas, 21,2% afirmaram ter mais da metade de sua renda mensal com-

prometida com pagamento de dívidas (PEIC, 2017). Esse endividamento se dá não apenas 

devido à aquisição de imóveis, mas também ao uso de outras fontes onerosas de crédito, 

como o cheque especial e o cartão de crédito, que cobram juros bem mais elevados que 

os empréstimos bancários. A ilusão dos consumidores de que estão adquirindo muitos 

bens com prazo de pagamento maior faz com que as dívidas se acumulem cada vez mais. 

A PEIC de dezembro de 2017 indicou ainda que, para as famílias com renda de até dez 

salários mínimos, os principais tipos de dívidas apontadas eram o cartão de crédito 

(77,6%), os carnês (18,9%) e crédito pessoal (10,7%). Já para as famílias com renda acima 

de dez salários mínimos, os principais tipos de dívidas apontadas no mesmo período fo-

ram: cartão de crédito (72,9%), financiamento de carro (20,2%) e financiamento habi-

tacional (18,4%). 

De acordo Froufe (2015), os dados do Banco Central mostraram que as famílias 

brasileiras não estiveram, nos últimos dez anos, tão endividadas com o sistema financeiro 

como em 2018 e revelaram ainda que o segmento responsável por essa elevação foi o de 

imóveis. Esse fato foi devido ao aumento da facilidade de financiar, uma vez que as 

instituições financeiras abriram linhas de créditos imobiliários, prolongando os prazos. 

Moraes (2017) afirma que entre janeiro e julho de 2017 dobrou o número de unidades de 

imóveis leiloados no estado de Minas Gerais, em relação a 2016, devido à inadimplência. 

Além do mais, dados do Serviço de Proteção ao Crédito (SPC/SERASA, 2017) 

indicam que no Brasil o número de consumidores inadimplentes chegou a 61 milhões em 

maio de 2017, sendo o desemprego e a recessão econômica os principais motivos para os 

altos índices de inadimplência no País. Diante dos fatos apontados, tem-se o seguinte 

questionamento: Qual é o perfil dos inadimplentes em relação ao financiamento da casa 

própria? Qual é o significado da posse na habitação para os entrevistados? 
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1.2 Justificativa 

 

O interesse pelo estudo do financiamento habitacional por famílias da cidade de 

Viçosa, MG, foi devido ao crescimento do financiamento de imóveis para fins de moradia 

nessa localidade, nos últimos anos, e à liberação de crédito por parte de algumas insti-

tuições financeiras para atender às famílias de diversos níveis de renda. Com o desem-

prego e a instabilidade econômica surge a preocupação em analisar as estratégias utiliza-

das pelas famílias para não caírem na inadimplência e correrem o risco de perder seu 

maior patrimônio, o lar. 

A falta de controle orçamentário, assim como fatores estruturais externos, como 

desemprego, juros altos e inflação, contribui para o aumento das dívidas e da inadimplên-

cia das famílias brasileiras. A partir do momento que os indivíduos passam a ter restrições 

para obtenção de crédito por falta de pagamento e obrigações, eles perdem o acesso às 

outras linhas de crédito, por exemplo, empréstimos, cheque especial, etc., e como já não 

conseguem pagar o financiamento habitacional no prazo, surge a preocupação com a pos-

sível perda da moradia. Outro fator que interfere no momento de fazer o financiamento 

imobiliário é o planejamento financeiro, pois algumas pessoas não têm o hábito de plane-

jar e controlar seus gastos, e às vezes se perdem contratando financiamentos, fazendo 

empréstimos e usando seus cartões de crédito, tudo isso simultaneamente, em busca da 

satisfação pessoal e familiar, e não analisam os prazos e os juros onerosos que acompa-

nham esses serviços creditícios. 

Essas questões têm gerado uma preocupação com o aumento da inadimplência, 

que pode impactar negativamente o orçamento doméstico, levando as famílias a reduzir 

o consumo de bens e serviços necessários para uma vida saudável e equilibrada. Lucena 

et al. (2014) afirmam que além dos fatores comportamentais, a facilidade com que os 

consumidores têm acesso ao crédito também se caracteriza como fator essencial ao consu-

mo excessivo, levando o indivíduo a comprometer grande parte de sua renda, ficando, em 

muitos casos, inadimplente. 

 A escolha desta temática se deve às várias questões relevantes sobre os problemas 

financeiros vividos por famílias que financiaram seu imóvel para fins de moradia, e que 

tiveram dificuldades no planejamento financeiro familiar. O presente estudo poderá con-

tribuir para a compreensão dos impactos desse tipo de endividamento sobre o orçamento 

das famílias. Essas informações poderão ser úteis para os futuros usuários desse tipo de 

crédito, no sentido de adverti-los sobre os cuidados a serem tomados ao financiar um 
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imóvel. Vale destacar ainda a escassez de estudos sobre esse assunto em relação a famílias 

de diferentes níveis de renda, uma vez que a maioria dos trabalhos encontrados trata ape-

nas do Programa “Minha Casa, Minha Vida”, que se destina às famílias de baixa renda. 

 

1.3 Objetivos 

 

1.3.1 Geral 

 

Analisar os sistemas de financiamento para aquisição da casa própria utilizados 

por famílias de diferentes níveis socioeconômicos, as implicações desse financiamento 

para o orçamento familiar, bem como a ocorrência de inadimplemento e suas possíveis 

causas. 

 

1.3.2 Específicos 

 

Os objetivos específicos da pesquisa são: 

1. Identificar o perfil socioeconômico de famílias que financiaram um imóvel há-

bitacional no período de 2008 a 2018. 

2. Verificar o tipo de financiamento utilizado para aquisição do imóvel, como 

Sistema Financeiro de Habitação (SFH), Sistema de Financiamento Imobiliário (SFI) e 

Programa Minha Casa Minha Vida (MCMV), bem como outras características (tempo de 

duração, tipo de imóvel, etc.). 

3. Identificar e analisar o significado da aquisição do imóvel para os entrevista-

dos.  

4. Analisar as implicações que o financiamento habitacional teve no consumo 

familiar básico (alimentação, saúde, lazer e educação), bem como a utilização de outros 

tipos de crédito. 

5. Identificar o perfil dos possíveis inadimplentes entre os entrevistados e os mo-

tivos que os levam ao inadimplemento.  
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2 REFERENCIAL TEÓRICO  

 

Nesta seção são apresentados os tópicos que compreendem a base conceitual do 

presente estudo: sistemas de financiamento na Política Nacional de Habitação, perfil dos 

inadimplentes e motivos para o inadimplemento, importância do planejamento financeiro 

e orçamentário familiar e significado da aquisição da casa própria. 

 

2.1 Sistemas de financiamento na Política Nacional de Habitação (PNH) e suas 

modalidades 

 

2.1.1 História da Política Nacional de Habitação 

 

No século XIX, as cidades, principalmente as mais industrializadas, criaram a ilu-

são de melhores condições de vida na população rural, que passou a migrar de suas terras 

em busca de emprego no meio urbano. Entretanto, a ausência de um planejamento urbano 

contribuiu para o inchaço das cidades, onde diversos problemas começaram a aparecer, 

como superpovoamento de bairros pobres, moradias em locais sem estrutura, aumento de 

favelas, entre outros fatores. Esse êxodo rural pode ser considerado como o resultado 

lógico de decisões políticas ditadas pelo capital e, principalmente, pelos interesses de seus 

detentores (FRANCISCO, 2019). 

Segundo Bonduki (2004), até a década de 1930 não existiam sistemas de financia-

mento de casa própria e quase todas as moradias paulistanas, inclusive da classe média, 

eram de aluguel. Até o final dos anos 1930, a produção habitacional coube à iniciativa 

privada, que construía moradias em vilas e cortiços com o único objetivo de alugar para 

as famílias de trabalhadores de baixa e média renda, o que naquela época era bastante 

lucrativo. 

Analisando os acontecimentos nesse cenário de Política Habitacional, o Quadro 1 

mostra, de forma cronológica, os principais fatos históricos ocorridos entre 1920 e 2009. 
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Quadro 1 – Análise cronológica da política habitacional brasileira de 1920 a 2000/2009 

1920 
O discurso do poder público era que a construção de habitações higiênicas2 resolveria o 
problema habitacional. As experiências modernas no campo da habitação são casas 
destinadas à classe média. 

1930 

O Brasil encontrava-se no auge do ciclo do café paulista e a crise econômica mundial de 
1930 afetou o processo de desenvolvimento brasileiro. Nessa época iniciou-se um 
processo de migração para as cidades, já que a maioria da população era rural. O tipo de 
moradia predominante era a casa de aluguel. A produção habitacional estava ligada à 
iniciativa privada; o Estado não teve grande participação no setor habitacional até a era 
Vargas (1930-1945). Em 1931 foi realizado o 1º Congresso de Habitação em São Paulo, 
onde se tratou da importância da redução dos custos da moradia, garantindo o acesso da 
população mais carente. Entre 1933 e 1938 foram criados seis Institutos de 
Aposentadoria e Pensão (IAPs), sendo as primeiras instituições públicas que investiram 
na questão habitacional e possibilitaram o processo de verticalização e especulação 
imobiliária. 

1940 

A produção de unidades habitacionais coletivas começou a ser classificada como solução 
para alguns problemas habitacionais, como a insalubridade. Em 1942 foi criada a Lei do 
Inquilinato3, o que desestimulou o aluguel por parte dos trabalhadores. Esse foi o ano de 
congelamento dos aluguéis, o que estimulou a iniciativa da casa própria, dando ao 
governo mais responsabilidades em tratar do problema das habitações de interesse social. 
Já em 1946 houve a criação da Fundação da Casa Popular (FCP). A FCP foi o primeiro 
órgão federal que teve como objetivo principal centralizar a política habitacional do País. 
O Estado e os trabalhadores passaram a custear as moradias. A FCP fracassou, pois desde 
o início foi utilizada com fins políticos. 

 

1950 

A população urbana no Brasil cresceu e, consequentemente, agravaram-se os problemas 
de habitação, principalmente para a população de baixa renda. 

1960 

Entra em cena a pré-fabricação, o que levou ao estímulo crescente da industrialização da 
construção como solução para o problema habitacional. Em 1964 houve a criação do 
Banco Nacional de Habitação (BNH), do Serviço Federal de Habitação e Urbanismo 
(SERFHAU) e do Sistema Financeiro de Habitação (SFH) (Lei no 4.380/64). Os 
conjuntos habitacionais podiam ser financiados por meio do BNH e, também, de grandes 
indústrias. O BNH se estruturava com recursos do Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS) e do Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo (SBPE) e tornou-se 
uma das principais instituições financeiras do País e a maior instituição mundial voltada 
para o problema habitacional.  

1970 
O sistema capitalista afetou todos os aspectos estruturais e econômicos. A partir da crise 
econômica mundial de 1979, o Brasil passou por um período de altas taxas de inflação, 
recessão e desemprego.  

Continua... 
 
 
 
 
 

Quadro 1, cont. 

                                                
2 Bonduki (2004) apresenta a preocupação dos higienistas da época com questões sanitárias, insalubres e 

condições adequadas das habitações. 
3 Lei do Inquilinato – Decreto-Lei no 4.598, de 20 de agosto de 1942, que congelou todos os aluguéis da 
época e foi um duro golpe contra os proprietários de casas de aluguel (BONDUKI, 2004). 
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1980 

O SFH/BNH não resistiu à crise vivenciada, principalmente, em 1981 e 1982, e isso 
trouxe para a classe média, público-alvo das políticas habitacionais, uma queda no poder 
de compra. Um fato que marcou os anos 1980 foi o surgimento do Movimento dos 
Mutuários da casa própria, que buscavam renegociar suas dívidas. No início da Nova 
República (1985), a situação habitacional no Brasil apresentava “baixo desempenho 
social, alto nível de inadimplência, baixa liquidez do sistema, movimentos de mutuários 
organizados nacionalmente e grande expectativa de que as novas autoridades pudessem 
resolver a crise do sistema sem a penalização dos mutuários” (CARDOSO, 2007, p.15). 
O BNH foi extinto em 1986, e suas funções e seus encargos foram transferidos para a 
Caixa Econômica Federal. 

1990 

Sob o comando do presidente Fernando Collor de Mello, em 1990, a crise habitacional 
se agravou ainda mais, e os programas de habitação, como o Plano de Ação Imediata 
para a Habitação (PAIH), voltaram a ser direcionados ao capital imobiliário privado. 

Em 1995 ocorreu a retomada nos financiamentos de habitação e saneamento, com base 
nos recursos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). Em 1996 a Secretaria 
de Política Urbana, responsável pelo setor habitacional, apresentou a Política Nacional 
de Habitação. O governo de Fernando Henrique Cardoso criou programas como o Pró-
Moradia, voltado à urbanização de áreas precárias.  

2000 a 2009 

Em 2001 surgiu o Programa de Arrendamento Residencial (PAR) para  produção de 
novas unidades para arrendamento, utilizando recursos do FGTS e de origem fiscal. 

A partir de 2003, no governo de Luís Inácio Lula da Silva, com a criação do Ministério 
das Cidades, a política habitacional brasileira passou por um novo arranjo institucional.  

A Política Nacional de Habitação (PNH), aprovada em 2004 pelo Conselho das Cidades, 
propõe a criação do Sistema Nacional de Habitação (SNH), sendo o planejamento 
habitacional um dos componentes mais importantes. A partir de 2005, elevaram-se os 
investimentos para o financiamento habitacional, e o foco se direcionou para a população 
de baixa renda. Em 2007, foi anunciada pelo governo federal a implantação do Programa 
de Aceleração do Crescimento (PAC), que traz investimentos em várias áreas, como a 
infraestrutura, os setores de habitação e saneamento e a urbanização de assentamentos 
precários. Em 2009, o governo Lula lançou o Programa Minha Casa, Minha Vida, cuja 
intenção era construir 1 milhão de moradias. Pretendia-se com o programa promover o 
crescimento econômico do País. 

Fonte: adaptado de Rubin e Bolfe (2014). 
 

Como pode ser constatado no Quadro 1, o período de 1945 a 1954 foi de grandes 

transformações no setor habitacional, devendo ser citados os primeiros órgãos federais a 

atuar no setor: o Instituto de Aposentadoria e Pensões (IAPs) e a Fundação Casa Popular 

(FCP), com a criação dos primeiros conjuntos habitacionais. Com o golpe militar, em 

1964, esses dois órgãos foram extintos, e o governo militar optou por construir uma 

instituição que operasse sobre suas próprias bases, fundando, então, o Banco Nacional de 

Habitação. O modelo de financiamento do BNH baseou-se fortemente na tentativa de um 

“equilíbrio” econômico, por meio do financiamento da habitação centralizado em um 

Sistema Financeiro de Habitação (SFH) alimentado tanto com recursos do Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), quanto pelas cadernetas de poupança privadas 

(LIMA; ZANIRATO, 2014).  
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Vale destacar que o capitalismo vem gerando crises desde seu início, uma vez que 

a busca por acumulação de capital e de lucros pelo setor privado cresce constantemente, 

e o problema da habitação também beneficiou o setor da construção civil, conforme diz 

Rubin e Bolfe (2014): 

O período entre 1964 e 1986 foi o único em que o país teve, de fato, uma Polí-
tica Nacional de Habitação, indicando que o problema habitacional brasileiro 
é de difícil solução, pois as políticas adotadas apenas mascaram o problema e 
acabam beneficiando o setor privado e as classes mais influentes na geração de 
riquezas do País” (RUBIN; BOLFE, 2014, p. 202).  

No Brasil, inúmeras foram as propostas de política urbana que não saíram do 

papel, e somente em 2003, com a criação do Ministério das Cidades, e posteriormente, 

em 2004, com a criação do Conselho das Cidades, é que foram aprovadas as propostas 

das políticas nacionais de habitação, saneamento ambiental, trânsito, mobilidade e trans-

porte urbano. A Política Nacional de Habitação tem o intuito de promover as condições 

de acesso à moradia digna a todos os segmentos da população, especialmente o de baixa 

renda, contribuindo, assim, para a inclusão social (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2004). 

Segundo Maricato (2006), a Política Nacional de Habitação (PNH) tomou como ponto de 

partida o fato de a moradia na cidade adquirir sentido apenas no contexto da política 

urbana. 

Ferraz (2011) afirma que a participação do Estado é indispensável na criação e no 

fomento de sistemas de financiamento habitacional em longo prazo, seja por meio de 

políticas públicas de financiamento à moradia popular, seja por meio de provisão direta 

desse bem, que garantam sua aquisição efetiva por parte daqueles que não dispõem de 

recursos financeiros para realizá-la. 

Os sistemas de financiamentos na Política Nacional de Habitação são o Sistema 

Financeiro da Habitação (SFH) e o Sistema de Financiamento Imobiliário (SFI). O SFH 

foi criado e regulamentado pela Lei no 4.380/64 e tem como característica a normatização 

das condições de financiamento imobiliário, por exemplo, taxa de juros, quota e prazos. 

O governo federal pode intervir em qualquer um dos aspectos do financiamento. Nesse 

sistema estão incluídas as operações contratadas com recursos do Sistema Brasileiro de 

Poupança e Empréstimo (SBPE) e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

inclusive o Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV). As operações com recursos 

do FGTS observam, ainda, regulamentação própria (CEF, 2018). Na definição do 

Ministério das Cidades (2004), o Sistema Nacional de Habitação, principal instrumento 

da PNH, estabelece as bases do desenho institucional que se propõe participativo e 
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democrático; prevê a integração entre os três níveis de governo e os agentes públicos e 

privados envolvidos com a questão; e define as regras que asseguram a articulação finan-

ceira, de recursos onerosos e não onerosos, necessária à implementação da Política Nacio-

nal de Habitação. Ele inclui, ainda, a criação de dois subsistemas: o de Habitação de Inte-

resse Social e o de Habitação de Mercado.  

Como ressalta Maricato (2008), o direcionamento de recursos financeiros para o 

mercado habitacional ocasionou mudança no perfil das grandes cidades, com a vertica-

lização promovida pelos edifícios e apartamentos. A introdução do apartamento como 

principal forma de moradia da classe média teve início na década de 1940, em Copa-

cabana, no Rio de Janeiro, mas foi com a implementação do SFH, em 1964, que o merca-

do de promoção imobiliária privada, baseado no edifício de apartamentos, se consolidou 

por meio de uma explosão imobiliária. 

O Sistema de Financiamento Imobiliário (SFI) foi criado e regulamentado pela Lei 

no 9.514, de 20 de novembro de 1997, e rege os financiamentos imobiliários que ocorrem 

fora das regras do SFH no País. Sua principal fonte de recursos são os grandes investi-

dores institucionais, que possuem expressivos ativos não só no Brasil, mas também em 

outros países: fundos de pensão, fundos de renda fixa, companhias seguradoras e bancos 

de investimento. As operações do SFI são efetuadas de acordo com as "condições de 

mercado", isto é, as condições livremente praticadas no mercado de financiamento imo-

biliário. Nesse caso, o mercado define, inclusive, a taxa de juros a ser praticada. 

Dentro do Sistema Financeiro de Habitação existem três modalidades mais utili-

zadas para o financiamento: o Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo (SBPE), o 

FGTS (Pró-Cotista) e o Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV). De acordo com 

a CEF (2018), o Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo (SBPE) é uma linha de 

financiamento que permite a aquisição do imóvel residencial, novo ou usado, com até 35 

anos para pagar. A carta de crédito do SBPE utiliza recursos próprios para facilitar a 

aquisição de imóveis, e nessa opção o comprador pode possuir outros imóveis em seu 

nome, não há limite de renda e o financiamento pode ser feito dentro ou fora do Sistema 

Financeiro de Habitação. 

Conforme apresentado na Resolução no 542, de 30 de outubro de 2007, a utiliza-

ção do FGTS para o financiamento imobiliário (Pró-Cotista) só pode ser feita para contra-

tos dentro do SFH, apresentando ainda algumas restrições adicionais, como: o contratante 

tem que ter um mínimo de três anos de trabalho sob o regime de FGTS; o contrato de 

trabalho ativo no FGTS na data de concessão do financiamento ou com saldo na conta 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9514.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9514.htm
https://www.melhortaxa.com.br/entenda-o-credito/financiamento-de-imovel-na-planta-como-funciona-/130292
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vinculada do FGTS correspondente a, no mínimo, 10% do valor de avaliação do imóvel, 

e os proponentes (contratantes) não podem ter outro financiamento concedido no âmbito 

do SFH ou ser proprietário de imóvel no município de residência, ou onde exerça sua 

ocupação. A Resolução CC/FGTS no 542, de 30 de outubro de 2007, em seu item 1, cria 

o Programa Especial de Crédito Habitacional ao Cotista do FGTS (Pró-Cotista), destinado 

à concessão de operações de crédito exclusivamente a trabalhadores titulares de conta 

vinculadas do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), observadas as condições 

do Sistema Financeiro da Habitação (SFH) e de utilização dos recursos do FGTS para 

aquisição de moradia própria. 

O Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV) é a maior iniciativa de acesso à 

casa própria já criada no Brasil. O programa, que mudou a história da habitação do País, 

prevê diversas formas de atendimento às famílias que necessitam de moradia, conside-

rando a localização do imóvel (na cidade e no campo), a renda familiar e o valor da 

unidade habitacional. Além disso, contribui para geração de emprego e renda para os 

trabalhadores da construção civil (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2016). O PMCMV foi 

criado em 2009, no segundo mandato do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva, e regu-

lamentado pela Lei no 11.977, de julho de 2009. Como características gerais para o finan-

ciamento habitacional no Programa Minha Casa, Minha Vida, o imóvel deve ser em área 

urbana (cidade), localizado no município de atual residência ou trabalho. O imóvel deve 

ser ainda novo e residencial. 

As concessões de benefícios pelo Programa Minha Casa, Minha Vida são feitas 

por faixa de renda e destinadas aos moradores de centros urbanos. Na faixa 1 a renda 

familiar mensal deve ser de até R$ 1.800,00, e o subsídio é de até 90% do valor do imóvel. 

O financiamento é pago em até 120 prestações mensais de, no máximo, R$ 270,00, sem 

juros. Na faixa 1,5 a renda deve ser de até R$ 2.350,00, com subsídios de até 

R$ 45.000,00, com 5% de juros ao ano. Na faixa 2 a renda é de até R$ 3.600,00 e até                

R$ 27.500,00 de subsídio, com 6 a 7% de juros ao ano. Por fim a faixa 3, cuja renda 

familiar deve ser de até R$ 6.500,00, com 8 a 16% de juros ao ano (MINISTÉRIO DAS 

CIDADES, 2016). O PMCMV levou não só à conquista da moradia, mas a uma melhoria 

em cadeia na vida das pessoas, com mais espaço no orçamento para investir em educação, 

lazer, aquisição de bens e uma reviravolta na autoestima. 

Quanto ao sistema de amortização, a CEF (2018) o define como sendo um método 

que o banco disponibiliza para o beneficiário, que vai contratar um Crédito Imobiliário, 
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pagar sua dívida (saldo devedor) de forma parcelada, tendo por finalidade liquidar a 

dívida ao término do prazo contratado.  

Os principais sistemas utilizados atualmente pela CEF são:  

a) Sistema de Amortização Constante (SAC). Nesse sistema de amortização as 
parcelas tendem a se reduzir ao longo do tempo. A prestação é composta das 
parcelas de amortização e juros, em que o valor mensal da parcela de amorti-
zação é constante pelo período de doze meses, sendo recalculada (divisão do 
saldo devedor pelo prazo restante do financiamento) sempre na data do aniver-
sário do contrato. A parcela de juros é recalculada mensalmente, de acordo 
com o saldo devedor atualizado e a taxa de juros contratada.  

b) Sistema Francês de Amortização ou TP (Tabela Price) - SFA/TP: sistema 
de amortização em que as prestações pagas são sempre iguais, a amortização 
aumenta a cada período e os juros diminuem a cada período. O saldo devedor 
é atualizado mensalmente, no dia correspondente ao aniversário do contrato, 
pelo índice de remuneração básica aplicada aos depósitos da conta de poupan-
ça, se a origem do recurso for o SBPE ou pelo índice de remuneração aplicado 
ao FGTS, se a origem do recurso for o FGTS (CEF, 2018). 

A Tabela Price é uma técnica que concentra os pagamentos de juros no começo 

de um plano de financiamento, deixando para as últimas parcelas a maior parte do real 

pagamento da dívida, sendo feito por meio de pagamentos uniformes. Ela é usada como 

meio de proteção ao vendedor ou à instituição que concede o crédito. Sendo assim, quanto 

maior for o prazo de um financiamento, menor será a amortização inicial e mais intensa 

será a concentração de juros no começo e na amortização no final dos pagamentos. Na 

Tabela SAC a amortização da dívida é constante e as prestações decrescem ao longo do 

tempo (CERBASI, 2015). Conhecer os tipos de sistemas de amortização da dívida refe-

rente ao contrato de financiamento é essencial para a organização do orçamento familiar 

em longo prazo. 

Como o sistema capitalista é um meio de maximizar a riqueza do detentor de 

recursos financeiros, o capital emprestado pelas instituições financeiras e creditícias 

incidem juros sobre o valor emprestado, e quanto maior o valor do financiamento e maior 

for o prazo, maiores serão os juros.  

 

2.1.2 Perfil dos inadimplentes e motivos para o inadimplemento 

 

Para analisar os dados é importante identificar o perfil dos inadimplentes e os 

principais motivos do inadimplemento. Sehn e Junior (2007) definem a inadimplência 

como sendo a falta de pagamento ou o não cumprimento de um contrato ou uma cláusula. 

Pode significar a não satisfação com aquilo a que está sendo obrigado, ou com o prazo 

que está sendo predeterminado, ou seja, inadimplência é o não pagamento da dívida. Um 
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sujeito endividado torna-se mais vulnerável a incidentes pessoais, como separação, 

desemprego e problemas de saúde, o que pode contribuir, no limite, para que esse 

indivíduo se torne impossibilitado de cumprir suas obrigações (ZERRENNER, 2007 apud 

LUCENA et al., 2014). 

O estudo realizado por Lima (2008), no estado do Ceará, sobre a análise do perfil 

da inadimplência do crédito habitacional aponta o sexo masculino como líder desse tipo 

de financiamento. Já Carmo (2012) traçou o perfil socioeconômico do consumidor juiz-

forano e apontou que as mulheres se endividam mais que os homens. O SPC Brasil 

(2013), traçando o perfil dos inadimplentes em sua pesquisa sobre perfil e hábitos de 

consumidores adimplentes e inadimplentes no País, indicou que 56% das mulheres e 44% 

dos homens foram classificados como inadimplentes. Dados da Sociedade Central de 

Proteção ao Crédito (SCPC) e do Instituto de Economia Gastão Vidigal (IEGV), de 2007, 

apontaram ainda que 62% das pessoas endividadas são do sexo masculino.  

Com relação à idade dos endividados, os dados do SPC Brasil (2018) apontam 

que em 2018 a faixa etária com maior proporção de inadimplentes situava-se entre 30 e 

39 anos, representando 51%, e que é na Região Sudeste que se concentrava a maior quan-

tidade de inadimplentes.  

SPC (2013), ao analisar a inadimplência pelo nível de renda, constatou que a 

classe E representa 3%, a classe D 13% e a classe C 47%. Há, contudo, uma diferenciação 

dentro dessa faixa de renda, devendo ser ressaltado que as classes de menor poder aqui-

sitivo se encontram em posição mais favorável. Ocorre aí um fenômeno já registrado na 

economia brasileira: as pessoas de mais baixa renda tendem a consumir (e, consequen-

temente, a se endividar) menos e, quando o fazem, não têm o mesmo acesso ao crédito de 

outras classes. Além disso, tendem a atrasar menos suas contas para preservar “o pouco 

que têm no mercado de crédito”, ou seja, o “nome limpo”. Observou-se ainda que o mês-

mo fenômeno da classe C se repete em relação aos representantes da classe B, sendo 47% 

de inadimplência em ambas as classes, e a classe A corresponde apenas a 3% da inadim-

plência (SPC, 2013). 

Conforme explica Arrieta (2005), a habitação é um bem durável e é talvez o ativo 

físico mais importante da família. No entanto, o seu preço é geralmente maior que o ren-

dimento das famílias, por isso, em muitos casos, sua aquisição só é viável por meio de 

um financiamento a longo prazo, o que permite encaixar as parcelas na renda familiar. 

Porém, o financiamento a longo prazo envolve diversos fatores de risco, por exemplo, a 

perda do emprego, devido à instabilidade da economia vivida no País, nos últimos anos. 
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Zerrenner (2007) ressalta que a causa determinante de inadimplência em 2007 foi 

o desemprego, ligado a fatores externos da economia, mas outras razões para o endivi-

damento foram também apontadas em seu estudo: incidentes pessoais e familiares, morte 

de algum familiar e divórcio (21,6%), consumismo (35,1%) e falta de planejamento 

(43,1%). Sehn e Junior (2007) pesquisaram as principais causas da inadimplência habita-

cional em Pernambuco e constataram que a perda de renda ficou em 1o lugar no ranking, 

com 28,39%, seguida por descontrole financeiro (25,29%), doença na família (17,92%), 

desemprego (15,45%), outros 10,21% e, por último, separação conjugal (2,74%). Esses 

dados foram corroborados por Ramos (2013):  

O comprometimento da renda para pagamento de dívidas, somada às despesas 
cotidianas de manutenção do lar reduz o espaço para a formação de uma 
reserva financeira para os momentos de crise, como a perda do emprego ou 
problema repentino de saúde. Caso uma das rendas da família seja 
repentinamente eliminada, como no caso da demissão do emprego de um dos 
membros da família, a possibilidade de honrar os compromissos financeiros 
cai significativamente. Daí a inadimplência e o início de um ciclo infernal de 
dívidas, autuações da justiça, inserção do nome nos serviços de proteção ao 
crédito ou mesmo a perda destes bens, é um passo (RAMOS, 2013, p. 49-50). 

Outros fatores também apontados como causadores de dívidas e inadimplência 

das famílias brasileiras são o uso do cartão de crédito, do cheque especial ou cheque pré-

datado, do crédito consignado ou crédito pessoal, de carnês, do financiamento de carro e 

do financiamento de casa (CNC, 2017). Cerbasi (2015) comenta que 

Não conseguir pagar os compromissos é um nítido sinal de que lhe falta 
consciência quanto à real utilidade de seus limites de crédito. Contudo, poucas 
situações são tão comuns em uma família brasileira quanto a dificuldade de 
pagar todas as contas e prestações do mês, somada ao uso frequente do cheque 
especial e outras dívidas, o que resulta em agonia e sofrimento entre os 
familiares (CERBASI, 2015, p. 106). 

A Tabela 1 mostra uma série histórica, com base nos dados da PEIC/CNC, do 

nível de endividamento das famílias que financiaram casa para moradia no período de 

2010 a 2018, especificamente o mês de outubro, por ser o último dado atualizado. Cons-

tata-se, nessa tabela, que o porcentual de famílias que recebem mais de dez salários míni-

mos é maior que do que as famílias que ganham menos de dez salários mínimos. 

Verifica-se ainda, pelos dados, que os valores sofreram aumentos constantes nos 

dois cenários, no período considerado. 
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Tabela 1 – Nível de endividamento para financiamento de casa 

Nível de Endividamento das Famílias 

Período: Outubro/2018 

Ano Abaixo de 10 SM (%) Acima de 10 SM (%) 

2010 2,5 6,3 

2011 2,7 7,4 

2012 4,3 12,0 

2013 4,1 15,0 

2014 6,6 18,0 

2015 6,6 17,0 

2016 6,2 16,4 

2017 6,1 15,5 

2018 7,4 19,9 

Fonte: adaptada da PEIC/CNC (2018). 

Quando se trata do consumo de bens ou serviços, na hora da contratação, geral-

mente, o indivíduo está em situação favorável de renda ou de carreira. Esse é um momento 

muito positivo, que o leva a adotar uma atitude mais otimista do que adotaria em outra 

fase da vida. No entanto, com o passar do tempo, o peso real do orçamento começa a 

aparecer, quando a verba para pequenos imprevistos começa a fazer falta, iniciando, 

assim, um novo ciclo de endividamento (CERBASI, 2015). 

Silva et al. (2012) apresentaram os principais resultados sobre a possível falência 

da pessoa física e confirmaram as opções de acesso ao crédito como possíveis preditores 

do endividamento e da inadimplência, bem como o autocontrole e o hábito de poupar 

como inibidores da mesma situação. Diante dessa realidade, verifica-se que a educação 

financeira e o controle orçamentário assumem grande importância para reverter essa 

situação, conforme comenta Zerrenner (2007). 

A educação financeira através do conhecimento de instrumentos para a tomada 
de decisões, após o reconhecimento das razões que levam ao endividamento, 
pode ajudar no processo anterior ao endividamento, através do planejamento 
orçamentário, ou até no processo em andamento, quando os indivíduos podem 
escolher formas de endividamento mais baratas e forma de controle de suas 
despesas (ZERRENNER, 2007, p. 24). 

De acordo com a defensora pública do estado do Rio de Janeiro, Patrícia Cardoso 

Tavares, em entrevista ao IDEC em 2018, o empréstimo consignado é um dos culpados 

pelo superendividamento no Brasil, pois os descontos são realizados em conta-corrente, 

e se o cliente não tiver dinheiro em conta para pagar o banco desconta do seu cheque 

especial e, consequentemente, a pessoa paga juros duas vezes: do empréstimo e do cheque 
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especial. “Muitas vezes, para controlar o endividamento ou o superendividamento é 

preciso passar pela inadimplência” (IDEC, 2018, p.12). 

 

2.1.3 Importância do Planejamento Financeiro e orçamentário familiar 

 

Planejar e controlar o orçamento familiar não é uma tarefa muito simples, mas é 

essencial para manter o equilíbrio das contas e evitar o endividamento por falta de 

controle. Sabe-se que grande parcela da população brasileira tem dificuldade de gerenciar 

seus próprios recursos financeiros, e a inadimplência talvez possa ser explicada pela 

contração de dívidas que comprometerem orçamentos futuros. O consumidor não leva em 

consideração a possibilidade de ocorrer imprevistos e de o dinheiro destinado ao paga-

mento das prestações ter de ser utilizado para satisfação de outras necessidades (SOUZA; 

TORRALVO, 2004). 

Gitman (2002, p. 4) define finanças como “a arte e a ciência de administrar fun-

dos”. Nas finanças todos os indivíduos e organizações obtêm receitas ou levantam fundos, 

gastam ou investem, sendo necessário o planejamento e o controle orçamentário das fi-

nanças pessoais para atingir os objetivos.  

Para Ramos (2013, p. 55), “o controle financeiro é um processo de mudança na 

forma de agir. Aprender a controlar as despesas, priorizar gastos e traçar um planejamento 

financeiro é algo contínuo e ininterrupto que requer treino e disciplina”. Cerbasi (2015) 

comenta que o ideal é ter conhecimento detalhado dos gastos mensais e agir de acordo 

com essa informação, adotando iniciativas que viabilizem uma poupança regular, para 

dar mais qualidade ao consumo e para possibilitar pequenos luxos. “A forma mais simples 

de conseguir isso é lançar os gastos em uma planilha de Orçamento Doméstico” 

(CERBASI, 2015, p. 13). 

A maioria das pessoas não adquiriu o hábito de poupar, o que seria um caminho 

para melhorar a condição financeira. O planejamento financeiro pessoal significa ordenar 

a vida financeira de tal maneira que se possa ter reservas para os imprevistos da vida e 

construir patrimônio que garanta fontes de renda suficientes para uma vida confortável e 

equilibrada (PADILHA, 2012). 

Quando planejam suas finanças, os indivíduos se deparam com a necessidade 
de alocar recursos para a satisfação de necessidades básicas e desejos de 
consumo. A partir do momento em que esse planejamento é seguido de 
maneira sistemática para o período programado, é provável que decisões de 
impacto sejam menos constantes e que o consumidor seja menos influenciado 
por fatores externos (SOUZA; TORRALVO, 2004, p. 9). 
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Para Cerbasi (2015), os compromissos devem caber no orçamento, sem gerar 

riscos de necessidade de empréstimos adicionais. “O uso do cartão de crédito com acom-

panhamento regular das faturas parciais (pela internet ou por telefone) facilita sua organi-

zação pessoal, ao concentrar o pagamento de grande parte de suas contas em única data” 

(CERBASI, 2015, p. 89). 

A inadimplência é um fator que reflete sobre a dificuldade de uma parte dos indi-

víduos e das famílias não conseguir controlar o orçamento doméstico, em que a contrata-

ção de novas dívidas compromete orçamentos futuros, impossibilitando poupar recursos 

financeiros para imprevistos e reservas financeiras (SOUSA, 2004). Ramos (2013, p. 50) 

confirma que “a reserva financeira não tem a função apenas de proteção contra momentos 

de crise, mas também possibilita a aquisição de bens futuros por valores menores, dado o 

poder de barganha gerado pela posse do dinheiro”. “Alcançar e manter o equilíbrio 

orçamentário mês a mês é fundamental para viabilizar a realização dos sonhos, já que os 

sonhos têm custo” (CERBASI, 2015, p. 26). 

 

2.1.4 Aquisição da casa própria e sua significação 

 

Na era Vargas (1930-1945), a habitação era vista como condição básica de repro-

dução da força de trabalho e, portanto, como fator econômico na estratégia de industria-

lização do País e como elemento na formação ideológica, política e moral do trabalhador 

(BONDUKI, 2004). O autor ainda afirma que a família não poderia desempenhar seu 

papel edificante se não constituísse um lar, ou seja, uma casa individual, garantindo uma 

vida familiar plena e moral.  

De acordo com a pesquisa realizada por Guimarães e Pinto (2014), os senti-

mentos associados à aquisição da casa própria são os mais diversos possíveis, como: 

posse e propriedade, segurança, graça divina alcançada, liberdade, conquista, dentre 

outros, e esses sentimentos estão ligados diretamente com a história de vida de cada um. 

O sentimento de realização é bem maior que o sonho da moradia. 

A aquisição da casa própria dá a essas famílias uma sensação de tranquilida-
de, de poder dormir sossegada, de dar um lugar para o filho morar, ainda que 
se tenha que pagar a prestação. O “sonho realizado” vem reiterar o papel que 
as políticas públicas cumprem na vida dessa população (GUIMARÃES; 
PINTO, 2014, p. 150). 
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Guimarães e Pinto (2014) afirmam ainda que, ao receberem o imóvel e possuírem 

o registro em seus nomes, os beneficiários passam a ser reconhecidos socialmente como 

cidadãos de direitos e deveres. 

Moreira e Silveira (2017), no estudo sobre a satisfação dos beneficiários do Pro-

grama Minha Casa, Minha Vida, demonstram que ficou nítida a importância social do 

PMCMV e a modificação que promove na vida da população atendida, contribuindo para 

dirimir as desigualdades sociais brasileiras. O mesmo é corroborado por Ribeiro (2015, 

p. 27): 

A moradia pode trazer consigo um grande significado. Pode-se destacar o 
sentimento de pertencimento, de autonomia e de liderança relacionado à 
moradia própria. Na dinâmica das relações sociais que embasam nossa história 
enquanto humanidade, os significados que o nome “casa” carrega consigo, 
remete ao simbolismo de posse, de mercadoria, de bem de consumo. 

Ribeiro (2015) comenta que a aquisição da casa própria tem um significado de 

empoderamento, de autonomia, ou seja, um espaço de independência não apenas finan-

ceira, mas de controle e poder para compor suas vidas conforme seus desejos. Para muitas 

famílias é um sonho realizado, pois transmite segurança e tranquilidade. Campos (2012) 

ressaltou que o sentimento de alguns compradores de imóveis vem claramente da felici-

dade por terem conseguido, ou estarem conseguindo, realizar o sonho de possuir um imó-

vel próprio, e percebe-se, além da felicidade, o orgulho pela obtenção daquilo que – eles 

sabem – não está ao alcance da maioria da população. “Para o trabalhador urbano, a casa 

própria simbolizava o progresso material. Ao viabilizar o acesso à propriedade, a socie-

dade estaria valorizando o trabalho, demonstrando que ele compensa, gera frutos e rique-

za” (BONDUKI, 2004, p. 84). 

Sabendo-se que o sonho da maioria dos brasileiros é a casa própria, vários são os 

significados em relação ao sentimento de conquista desse bem tão importante para a 

sobrevivência. Na opinião de Duarte (2013, p. 6): 

[...] um dos elementos mais significativos na promoção do bem-estar, assim 
como da promoção de problemas urbanos é a habitação popular, por entender 
que nela se encontra a representação da segurança, do ambiente familiar priva-
tivo e individualizado, capaz de garantir a proteção, independência e aconche-
go junto a sua família. Esse sentimento, real ou simbólico, representa o estímu-
lo a todo e qualquer cidadão que luta pelo espaço e pela moradia para si e para 
sua família. A habitação, elemento fundamental tanto como bem básico para a 
sobrevivência do indivíduo, como para as articulações necessárias à manuten-
ção e à expansão do sistema de economia de mercado, assume o papel de ele-
mento organizador das classes sociais, capaz de criar e recriar espaços a partir 
das novas demandas do sistema de produção capitalista. 
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A moradia garante a proteção e a independência ao cidadão, e o artigo 1º da 

Emenda Constitucional no 26, de 14 de fevereiro de 2000, modificou o artigo 6º da Cons-

tituição Federal de 1988, e a moradia passa a ser um direito constitucional, sendo: "Art. 6o 

- São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a 

previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, 

na forma desta Constituição."  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art6
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art6
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Nesta seção, serão apresentados os procedimentos empregados na seleção, na 

coleta e na análise dos dados. 

 

3.1 Caracterização da pesquisa 

 

Esta pesquisa é descritiva. Descritiva, porque descreve o perfil socioeconômico 

de indivíduos que adquiriram imóvel para moradia, bem como todo o processo de aqui-

sição do imóvel, seu planejamento orçamentário familiar e as possíveis causas de inadim-

plência no pagamento das parcelas do imóvel. Segundo Gil (2002), as pesquisas descr-

itivas são aquelas que têm como objetivo primordial traçar as características de determi-

nada população ou fenômeno, ou então o estabelecimento de relações entre as variáveis. 

Sampieri et al. (2006, p. 101) também afirmam que “os estudos descritivos procuram 

especificar as propriedades, as características e os perfis importantes de pessoas, grupos, 

comunidades ou qualquer outro fenômeno que se submeta à análise.”  

Quanto à abordagem, esta pesquisa é de natureza qualitativa. Na pesquisa quali-

tativa os dados, em vez de serem tabulados, de forma a apresentar um resultado preciso, 

são retratados por meio de relatórios, levando-se em conta aspectos tidos como relevantes, 

como as opiniões e os comentários dos entrevistados, utilizando técnicas para a análise. 

Beuren (2004) afirma que essa abordagem apresenta análises mais profundas sobre o 

fenômeno em estudo, sendo considerada mais adequada para abordar problemas relacio-

nados a fenômenos sociais. 

 

3.2 Local de estudo 

 

A pesquisa foi realizada no município de Viçosa, situado na Zona da Mata minei-

ra. De acordo com o IBGE (2017), Viçosa possui uma área de unidade territorial de 

299,418 km², com uma população estimada, em 2017, de 78.381 habitantes e densidade 

demográfica, de acordo com o último Censo Demográfico (2010), de 241,20 ha/ km², 

estando aproximadamente a 230 km da capital metropolitana de Belo Horizonte.  

A cidade de Viçosa também foi escolhida como local de estudo por apresentar 

infraestrutura básica para novos empreendimentos habitacionais e um mercado da 
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construção civil aquecido nos últimos anos. Maria (2016) afirma que na segunda década 

do século XXI Viçosa encontra-se em um considerável processo de reestruturação e 

fragmentação da malha urbana, resultado de ações tomadas pelo mercado imobiliário, 

principal agente produtor do espaço urbano viçosense, e que o aquecimento desse 

mercado se deve aos saltos de crescimento da Universidade Federal de Viçosa (UFV), 

reflexo da criação de novos cursos e da expansão do número de vagas, provenientes do 

Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais 

(REUNI). 

 

3.3 População e amostra 

 

O universo da pesquisa compreendeu indivíduos maiores de idade, de ambos os 

sexos, que possuem renda e imóvel próprio adquirido nos últimos dez anos e residentes 

em Viçosa, MG. A amostra foi restrita a essa cidade, por ser uma das cidades do interior 

que apresentou grande crescimento no ramo da construção civil, diretamente ligado à 

aquisição da casa própria por meio de financiamentos habitacionais.  A amostra foi do 

tipo não probabilística e intencional. Os primeiros contatos com os entrevistados foram 

realizados por meio de alguns proprietários de construtoras e agentes imobiliários, e a 

partir daí surgiam novas indicações.  

A técnica qualitativa usada para a coleta dos dados foi a snowball (bola de neve), 

que é uma técnica de amostragem que utiliza cadeias de referência, uma espécie de rede. 

Silva e Silveira (2007) a definem como um processo informal de seleção e é usada quando 

não é possível identificar os entrevistados em potencial. Bickman e Rog (1997) apud 

Baldin Munhoz (2011) afirmam que essa amostra é não probabilística, ou seja, a partir 

desse tipo específico de amostragem não é possível determinar a probabilidade de seleção 

de cada participante na pesquisa, mas torna-se útil para estudar determinados grupos 

difíceis de ser acessados ou quando não se tem precisão sobre sua quantidade. Baldin e 

Munhoz (2011) destacam que a técnica snowball, em síntese, “é uma forma de amostra 

não probabilística utilizada em pesquisas sociais, onde os participantes iniciais de um 

estudo indicam novos participantes, que por sua vez, indicam novos participantes, até 

chegar ao ponto de saturação” (BALDIN; MUNHOZ, 2011, p. 332). 

Como a amostra é obtida a partir do estabelecimento de algum critério de inclusão, 

nem todos os elementos da população-alvo têm a mesma oportunidade de ser seleciona-

dos, consequentemente esse procedimento impede a generalização dos resultados.  
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Neste estudo a amostra foi de 19 entrevistados, e o ponto de saturação foi observa-

do pela pesquisadora a partir da 16ª entrevista, ou seja, o processo de amostragem pode 

ser finalizado a partir do critério de ponto de saturação. Fontanella et al. (2008) ressaltam 

que o fechamento amostral por saturação teórica é definido pela suspensão de inclusão de 

novos participantes, quando os dados obtidos na entrevista são redundantes e repetitivos, 

não sendo relevantes para a continuação da coleta de dados.  

 

3.4 Coleta de dados 

 

Como instrumentos de coletas de dados, foram utilizadas a aplicação de questio-

nário e a técnica de entrevista fundamentada em um roteiro semiestruturado (Apêndice 

A) com os membros das famílias responsáveis pelo financiamento do imóvel, com datas 

e horários pré-agendados, de acordo com a disponibilidade de cada um. As entrevistas 

foram gravadas com o consentimento dos entrevistados. Todos os 19 entrevistados mos-

traram-se receptivos, dispondo-se a participar da pesquisa. As entrevistas foram reali-

zadas nos meses de setembro e outubro de 2018 e ocorreram em locais de trabalho (salas 

reservadas) e, em alguns casos, na própria residência familiar. 

Quanto aos aspectos éticos, este estudo foi submetido à Plataforma Brasil e apro-

vado pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da UFV (Apêndice B). Após 

serem informados dos objetivos do estudo e do sigilo das informações, os entrevistados 

assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (APÊNDICE C), sendo a liber-

dade do consentimento em participar da pesquisa garantida a todos, conforme preconi-

zado pelas Diretrizes e Normas Regulamentadoras de Pesquisa envolvendo Seres Huma-

nos do Conselho Nacional de Saúde. 

O questionário semiestruturado abordou as seguintes variáveis: 

- Perfil socioeconômico das famílias = dentre alguns fatores a serem estudados 

estão:  

• Idade = medida em anos. 

• Sexo = masculino e feminino (IBGE, 2010). 

• Escolaridade = nunca estudou, ensino fundamental de 1a a 4a série, ensino 

fundamental de 5a a 9a série, ensino médio completo, ensino médio incom-

pleto, ensino técnico ou profissionalizante, ensino superior completo, ensi-

no superior incompleto e pós-graduação (IBGE, 2010). 
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• Estado civil = solteiro, casado (tempo de casado), separado ou divorciado, 

e viúvo.  

• Renda familiar e complementar = considera-se o rendimento mensal divi-

dido em faixas de acordo com o Critério de Classificação Econômica Brasil 

(ABEP, 2016), sendo calculado com base no salário mínimo atual de                   

R$ 954,00 (DEPARTAMENTO INTERSINDICAL DE ESTATÍSTICA E 

ESTUDOS SOCIOECONÔMICOS, 2018): até R$ 1.908,00, de 

R$ 1.908,01 a R$ 3.816,00, de R$ 3.816,01 a R$ 9.540,00, de R$ 9.540,01 

a R$ 19.080,00 e acima de R$ 19.080,01. 

• Fonte de renda/ocupação profissional, adaptada de SPC Brasil (2013) e 

dividida em: funcionário público, funcionário de empresa privada, autôno-

mo/profissional liberal, empresário/comerciante, estudante/universitário, 

aposentado e outra. 

- Composição familiar = número de pessoas que vivem com a renda familiar. 

- Tipo de financiamento = tipo de financiamento e sua modalidade (SBPE, Pró-

Cotista, PMCMV) (CEF, 2018).  

- Implicações do financiamento habitacional no consumo familiar básico = os 

principais ajustes realizados no orçamento familiar, como mudanças nos hábitos alimen-

tares, de lazer (viagens, passeios, festas, etc.), de educação e de saúde (planos médicos 

ou de saúde, consultas, etc.).  

- Tipos de créditos já utilizados = linhas de créditos já utilizadas como cartão de 

crédito, cheque especial, crédito pessoal, crédito consignado, carnês, financiamentos, 

dentre outros (CONFEDERAÇÃO NACIONAL DO COMÉRCIO, 2017). 

- Perfil dos possíveis inadimplentes = fatores como idade, sexo, escolaridade, 

estado civil, rendimento mensal, fonte de renda e composição familiar dos que afirmaram 

terem sido, em algum momento, inadimplentes. 

- Motivos da inadimplência = desemprego, doença ou morte na família, redução 

salarial, falta de planejamento financeiro, mudança no emprego e outros fatores, dos que 

afirmaram que em algum momento foram inadimplentes. 

- Valor simbólico da aquisição do imóvel = descrição dos significados ou senti-

mentos após a conquista do imóvel. 

- Planejamento prévio do financiamento = planejamento financeiro, elaboração 

de orçamento doméstico, acompanhamento do orçamento familiar e economia financeira 

para aquisição do imóvel. 
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- Necessidade de reformas/benfeitorias no imóvel = realização de reformas ou 

benfeitorias no imóvel (pinturas, pisos, azulejos, móveis planejados, etc.). 

 

3.5 Procedimento de análise 

 

Os dados foram analisados por meio do cálculo da frequência, visto que interessa-

va descrever e analisar as características da população pesquisada. Para isso, foi utilizado 

o software livre “GNU PSPP” versão 0.10.2 - GNU Operating System.  

 

3.6 Procedimento de análise dos dados qualitativos 

 

Para a análise dos dados qualitativos utilizou-se a análise de conteúdo, que é defi-

nida por Bardin (2016) como um conjunto de análise das comunicações. Com ela é possí-

vel conhecer a frequência e o grau de associação entre as palavras mais citadas e seu 

significado. De acordo com Oliveira (2004), na pesquisa de abordagem qualitativa o 

objetivo está nas situações complexas ou estritamente particulares, havendo ainda a faci-

lidade de poder descrever a complexidade de uma determinada hipótese ou problema, 

analisar a interação de certas variáveis e compreender e classificar processos dinâmicos 

experimentados por grupos sociais. 

As falas dos entrevistados foram analisadas, atentando-se paras as frases ou pala-

vras mais presentes e fazendo-se a interpretação, no intuito de compreender o significado 

da aquisição da casa própria. Nesse tipo de análise, o objetivo do pesquisador é descrever 

situações, acontecimentos e feitos, isto é, dizer como é e como se manifesta determinado 

fenômeno (SAMPIERI; COLLADO; LUCIO, 2006). Bardin (2009) define a análise de 

conteúdo como um conjunto de técnicas de análise de comunicações que utiliza 

procedimentos sistemáticos, com o objetivo de descrever o conteúdo das mensagens.  

Para esse tipo de análise, utilizou-se o software de análise textual, o Iramuteq 

(Interface de R pour les Analyses Multidimensionnelles de Textes et de Questionnaires), 

que tem como um de seus objetivos examinar as falas das entrevistas para compreensão 

do significado das frequências das palavras. No Brasil, esse software passou a ser utiliza-

do em 2011, conforme citam Camargo e Justo (2013): 

O Laboratório de Psicologia Social da Comunicação e Cognição da Universi-
dade Federal de Santa Catarina (LACCOS/UFSC) obteve informação de um 
software gratuito e com fonte aberta, desenvolvido pelo pesquisador francês 
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Pierre Ratinaud (2009), que utiliza-se do mesmo algorítmico do ALCESTE4 
(Reinert, 1990) para realizar análises estatísticas de textos. Tal informação já 
foi publicada por Lahlou (2012), o qual salienta o profundo conhecimento de 
Ratinaud na área e seu brilhante trabalho no desenvolvimento do software 
IRAMUTEQ (Interface de R pour les Analyses Multidimensionnelles de Textes 

et de Questionnaires), que incorpora, além da CHD proposta por Reinert 
(1990), outras análises lexicais que não são realizadas pelo software 

ALCESTE (CAMARGO; JUSTO, 2013, p.515). 

Camargo e Justo (2013) afirmam que é possível, a partir da análise textual, descrê-

ver um material produzido por um indivíduo ou um grupo, como também utilizá-la com 

a finalidade comparativa, relacional, comparando produções diferentes segundo as variá-

veis específicas que descrevem quem produziu o texto. 

Este programa informático viabiliza diferentes tipos de análise de dados textu-
ais, desde aquelas bem simples, como a lexicografia básica (cálculo de fre-
quência de palavras), até análises multivariadas (classificação hierárquica des-
cendente, análises de similitude). Ele organiza a distribuição do vocabulário de 
forma facilmente compreensível e visualmente clara (análise de similitude e 
nuvem de palavras) (CAMARGO; JUSTO, 2013, p. 515). 

A Classificação Hierárquica Descendente (CHD) visa obter classes de segmentos 

de texto que, ao mesmo tempo, apresentam vocabulário semelhante entre si e vocabulário 

diferente dos segmentos de texto das outras classes (CAMARGO, 2005). 

Inicialmente, foram feitas a tabulação e a transcrição das 19 entrevistas, o que 

possibilitou a formação de um corpus para análise do conteúdo verbalizado. Segundo 

Camargo e Justo (2013), o corpus é um conjunto de texto que se pretende analisar e é 

construído pelo pesquisador, podendo ser um conjunto de informações em atas, jornais, 

revistas, artigos e entrevistas com questões abertas. Se a análise vai ser aplicada a um 

conjunto de entrevistas, cada uma delas será um texto. Se a análise for referente às 

respostas de “n” participantes a uma questão aberta, cada resposta será um texto, portanto 

teremos “n” textos. Um conjunto de textos constitui um corpus de análise.  

Segmentos de texto são fragmentos ou trechos de texto, dimensionados pelo pró-

prio software de acordo com o tamanho do corpus. Os segmentos de texto são conside-

rados o ambiente das palavras. Seu tamanho também pode ser configurado pelo pesquisa-

dor. Em uma análise-padrão, após reconhecer as indicações dos textos a serem analisados, 

é o software Iramuteq que divide os textos do corpus em segmentos de texto 

(CAMARGO; JUSTO, 2013).  

                                                
4 O Alceste é um software de análise de dados textuais que surgiu no Centro Nacional Francês de Pesquisa 

Científica (CNR), com o apoio da Agência Nacional Francesa de Valorização à Pesquisa (ANVAR). Ele 
foi adaptado para o Macintosh e o PC pela empresa Image, empresa especializada em matemática aplicada 
e desenvolvimento de software científico. Disponível em: <www.alcestesoftware.com.br/ 
manuais/alceste-complemento.doc>. Acesso em: 23 nov.2018. 

https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=2&ved=2ahUKEwiP34m59LbfAhVEkpAKHbBjBQoQFjABegQICBAC&url=http%3A%2F%2Fwww.alcestesoftware.com.br%2Fmanuais%2Falceste-complemento.doc&usg=AOvVaw35jTWFYRmuUZk4iivVZI4C
https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=2&ved=2ahUKEwiP34m59LbfAhVEkpAKHbBjBQoQFjABegQICBAC&url=http%3A%2F%2Fwww.alcestesoftware.com.br%2Fmanuais%2Falceste-complemento.doc&usg=AOvVaw35jTWFYRmuUZk4iivVZI4C
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Segundo Santos (2017), o programa elenca e ordena as palavras mais típicas de 

cada classe. Cada classe é destacada por uma cor. Quanto maior a fonte da palavra, maior 

a associação dela com a classe, sendo o grau de associação determinado por meio do 

cálculo do qui-quadrado: χ2. Na seleção, foram consideradas apenas as palavras com 

sentido pleno observado na análise das frases típicas que constituem unidades de 

contexto. 

A Figura 1 ilustra como o software divide a estrutura do texto 

 

Figura 1 – Noções de corpus, texto e segmento de texto 

 
Fonte: Camargo e Justo (2013). 

 

Essas informações foram submetidas ao programa Iramuteq, gerando duas classes 

a serem interpretadas nos resultados e discussões. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

4.1 Análises descritivas 

 

Neste estudo, o período de financiamento do imóvel pelos entrevistados foi de 

2008 a 2018. Verificou-se que dez dos entrevistados fizeram financiamento pelo Progra-

ma Minha Casa, Minha Vida e os outros nove por meio de outro tipo de financiamento. 

Com relação ao tipo de imóvel, dez eram imóveis usados, ou seja, um pouco mais da 

metade dos entrevistados financiaram imóvel usado. Quanto à ocupação principal dos 

entrevistados foram citadas diversas modalidades, devendo ser ressaltado que três dos 

entrevistados exerciam duas profissões simultaneamente. Já a composição familiar 

apresentou uma média de aproximadamente três dependentes no grupo familiar e 13 famí-

lias com filhos. 

A Tabela 2 apresenta o perfil socioeconômico dos entrevistados, sendo dez entre-

vistados do sexo feminino e 13 entrevistados na faixa etária entre 30 e 37 anos. A idade 

média dos entrevistados foi de 35 anos. Dez entrevistados tinham escolaridade superior e 

pós-graduação. Do total dos entrevistados, 14 se declararam casados, e o tempo de união 

variou de um mês a 23 anos. Dos entrevistados casados, oito eram do sexo masculino. 

Verificou-se ainda que 13 dos entrevistados têm filhos, sendo 11 menores de 14 anos, o 

que pode contribuir ainda mais para o aumento dos gastos ligados a educação, saúde, 

vestuário, lazer e alimentação. 

Quanto à renda, constatou-se que os entrevistados tinham renda familiar variada, 

tendo somente um declarado valor acima de R$ 9.540,00. É importante ressaltar que 11 

declararam como sua principal fonte de renda o emprego em uma empresa privada.  

Ainda de acordo com os dados da pesquisa, a idade média dos entrevistados do 

sexo masculino que afirmaram ter atrasado a prestação do imóvel foi de 36 anos, fato esse 

confirmado pelos dados do SPC Brasil (2018). Segundo esse serviço de informações de 

crédito, a faixa etária com maior proporção de negativados, no Brasil, é entre 30 e 39 

anos, representando 51%, e a Região Sudeste é a que concentra a maior quantidade de 

inadimplentes. Estudos realizados por Lima (2008) corroboram os resultados encontra-

dos, mostrando que os homens lideram a inadimplência do crédito habitacional. 
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Tabela 2 – Perfil socioeconômico dos entrevistados. Viçosa, MG, 2018 

Variável Frequência % 

Sexo     

Feminino 10 52,63 

Masculino  9 47,37 

Idade     

26 a 29 anos 3 15,79 

30 a 37 anos 13 68,42 

42 a 49 anos 3 15,79 

Idade média 35 anos   

Escolaridade     

Ensino fundamental de 5ª a 9ª série 1 5,26 

Ensino médio completo 4 21,05 

Ensino técnico ou profissionalizante 1 5,26 

Ensino superior completo 4 21,05 

Ensino superior incompleto 3 15,8 

Pós-graduação 6 31,58 

Estado Civil     

Solteiro 5 26,32 

Casado 14 73,68 

Renda Familiar     

Até R$ 1.908,00 6 31,58 

De R$ 1.908,01 a R$ 3.816,00 7 36,84 

De R$ 3.816,01 a R$ 9.540,00 5 26,32 

De R$ 9.540,01 a R$ 19.080,00 1 5,26 

Fonte de Renda   

Funcionário público 3 15,8 

Funcionário empresa privada 11 57,89 

Empresário/comerciante 4 21,05 

Estudante universitário 1 5,26 

Fonte: dados da pesquisa. 

 

Com base nos dados da Tabela 3, analisou-se o atraso do pagamento das parcelas, 

ou seja, a inadimplência, e constatou-se que seis dos entrevistados atrasaram o pagamento 

em alguma ocasião. Os motivos apresentados como causa do atraso foram: atraso no 

salário, redução do salário, desemprego e descontrole financeiro. Conforme ressaltado 

por Lucena et al. (2014), em sua pesquisa sobre os fatores que influenciam o endivi-

damento e a inadimplência, 28% dos entrevistados informaram a falta de planejamento 
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financeiro, 13% referem-se ao desemprego e outros 59% citaram problemas de saúde na 

família ou sazonalidade de mercado. Em uma sociedade em que o consumo é incentivado 

pelas empresas e as instituições privadas acumulam lucros, o controle orçamentário fica 

comprometido e as pessoas são induzidas o tempo todo a gastar e ter estilos de vida que 

podem ser afetados pelos fatores econômicos externos como inflação, juros e desempre-

go, uma vez que em muitos casos o aumento do salário não acompanha a inflação. 

Questionados sobre o planejamento financeiro, 14 entrevistados afirmaram orga-

nizar suas contas, fazendo anotações em cadernos e em planilhas financeiras. No entanto, 

cinco afirmaram que não fizeram nenhum tipo de planejamento, e ao comparar os 

entrevistados que fazem e os que não fazem planejamento, observou-se o seguinte: dos 

entrevistados que fazem planejamento, cinco já atrasaram o pagamento das parcelas, e 

dos cinco entrevistados que afirmaram que não fazem planejamento, apenas um teve 

problema com o atraso. O atraso nas parcelas foi liderado pelo sexo masculino, e os prin-

cipais motivos apontados foram: atraso de salário, redução de salário, desemprego e des-

controle financeiro. Planejar é essencial, mas manter a disciplina e o autocontrole é o 

maior desafio dessas famílias. Conforme orienta Cerbasi (2015, p. 26), “o planejamento 

financeiro familiar não será eficiente se não tiver equilíbrio no orçamento, o que se traduz 

por gastar menos do que ganha e investir a diferença com regularidade”.  

Enes (2016) investigou os tipos de ferramentas utilizadas pelos entrevistados para 

fazerem controle de gastos e constatou serem elas o uso de planilha eletrônica, caderno 

de anotações e extratos/faturas bancárias. O essencial para um bom planejamento finan-

ceiro é acompanhar no mínimo mensalmente as receitas e as despesas. Mesmo pequenos 

valores podem influenciar o resultado final (CEF, 2018). 

Zerrener (2007) apontou que as causas determinantes de inadimplência foi o de-

semprego e a falta de planejamento. Carmo (2012) relatou que 50% de seus entrevistados 

citaram a falta de controle do orçamento doméstico como principal motivo para o inadim-

plemento e os outros 50% apontaram a redução da renda familiar, o esquecimento da data 

de pagamento e o desemprego. O hábito de poupar pode ser uma saída para suprir qual-

quer tipo de descontrole financeiro. 

É importante destacar que fatores externos ou imprevistos devem ser considerados 

no momento da elaboração do planejamento familiar, como foi o caso dos entrevistados 

que não contavam com atrasos, redução de salário e desemprego. Por esse motivo, é im-

portante controlar o orçamento e sempre deixar reservas financeiras para não ser pego de 

surpresa. Imprevistos podem ocorrer, os planos podem dar errados ou a economia pode 
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entrar em recessão. Quanto mais o indivíduo aperfeiçoar a organização financeira, menos 

dúvida terá na hora de fazer escolhas de consumo, investimento e realizações pessoais, e 

mais eficientes serão essas opções, assim como ele terá mais disciplina no dia a dia 

(CERBASI, 2015).  

Na Tabela 3, relacionou-se a renda familiar e o porcentual dos entrevistados que 

já atrasaram o pagamento da parcela do imóvel. É importante ressaltar aqui que, dos que 

atrasaram, cinco eram casados. Verificou-se que o indivíduo que ganha até dez salários 

mínimos5 (R$ 954,00 em 2018) também está propenso a se endividar em algum momento 

de sua vida, caso não haja planejamento e controle de suas finanças pessoais. A PEIC6 

(2018) afirma que, independentemente da renda, famílias estão endividadas. O estudo de 

Vieira et al. (2016) corrobora que o endividamento independe do nível de renda mensal, 

sendo consequência prioritariamente do descontrole dos gastos, muitas vezes com itens 

supérfluos, como vestuário, salão de beleza, etc. Assim, o equilíbrio entre renda familiar 

e despesas é fundamental para o bem-estar financeiro das famílias e dos indivíduos.  

 

Tabela 3 – Relação entre a renda familiar e os atrasos no pagamento nas parcelas. Viçosa, 
MG, 2018 

Renda Familiar Entrevistados que já atrasaram o pagamento (%) 

Até R$ 1.908,00 33,33 

De R$ 1.908,01 a R$ 3.816,00 50,00 

De R$ 3.816,01 a R$ 9.540,00 16,67 

Total 100,00 

Fonte: dados da pesquisa. 

 

Nove entrevistados afirmaram contar com uma renda extra, como aluguel, pensão 

alimentícia, Bolsa Família, auxílio acidente, outro emprego e trabalhos como autônomo, 

a fim de complementar a renda, para manterem os gastos da família. No entanto, apenas 

um entrevistado que contava com a renda extra atrasou o pagamento da parcela, devido 

ao atraso do recebimento do salário. Cerbasi (2015, p. 119) ressalta que “depender de 

uma única fonte de renda, por melhor que seja, é sinônimo de insegurança constante”, e 

isso reflete bem a importância da renda para manter a família, principalmente quando se 

                                                
5 Salário mínimo em 2018, R$ 954,00 (DEPARTAMENTO INTERSINDICAL DE ESTATÍSTICA E 

ESTUDOS SOCIOECONÔMICOS, 2018) 
6 Dados da Pesquisa de Endividamento e Inadimplência do Consumidor (PEIC), da Confederação Nacional 

do Comércio de Bens, Serviços e Turismo (CNC). 
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tem filhos pequenos. Observou-se ainda que os atrasos foram maiores nas famílias que 

fizeram outro tipo de financiamento, até mesmo devido às taxas de juros serem maiores 

nesse tipo de contrato.  

Constata-se na Tabela 4 que quatro dos entrevistados que já atrasaram o paga-

mento da prestação habitacional tinham ensino médio completo, enquanto entre os outros 

um tem formação de nível superior completo e outro tem ensino técnico profissionalizan-

te. Foi possível observar que a inadimplência também ocorre entre os entrevistados de 

nível superior, entretanto essa amostra especificamente não permite afirmar que é uma 

questão diretamente associada à escolaridade. 

 

Tabela 4 – Relação entre a escolaridade e os atrasos no pagamento. Viçosa, MG, 2018 

Escolaridade Entrevistados que já atrasaram o pagamento (%) 

Ensino médio completo 66,66 

Ensino superior completo 16,67 

Pós-graduação 16,67 

Total 100,00 

Fonte: dados da pesquisa. 

 

Quanto aos tipos de crédito utilizados pelos entrevistados, dez afirmaram que após 

o financiamento da casa utilizaram fontes onerosas, ou seja, aquelas em que incidem juros 

altos, como empréstimos bancários, cheque especial e financiamentos. Corroborando os 

resultados deste estudo, a pesquisa Índice de Expectativa das Famílias (IEF), realizada 

pelo Instituto de Pesquisas Econômica Aplicada (IPEA), em maio de 2011, evidenciou 

que devido às expectativas do mercado de trabalho naquela época o sentimento de segu-

rança na ocupação profissional atingia cerca de 76% dos chefes de família (IPEA, 2011). 

A pesquisa revelou também que o brasileiro passou a ter maior acesso aos financiamentos 

e a linhas de créditos e que muitas pessoas não tinham medo de perder o emprego e, por 

isso, seguiam fazendo dívidas. 

A Tabela 5 mostra os tipos de créditos já utilizados pelos entrevistados. Constata-

se que quatro deles já utilizaram mais de uma linha de crédito simultaneamente, o que 

pode comprometer o orçamento familiar por um longo período, e pode ter relação direta 

com o descontrole financeiro. A renda não deve ser comprometida com vários tipos de 

financiamentos ou empréstimos. Apenas um entrevistado que disse ter atrasado o paga-

mento do financiamento informou não ter nenhuma linha de crédito e que o único motivo 
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que o levou a passar por essa situação foi o atraso no recebimento do seu salário. A expan-

são do crédito é a chamada financeirização do capitalismo moderno, em que o crédito 

permite novas aquisições, mas torna o indivíduo escravo do capital de terceiros e, sem 

perceber, faz desse um complemento de sua renda acrescida de juros onerosos.  

 

Tabela 5 – Tipo de crédito utilizado pelos entrevistados. Viçosa, MG, 2018. 

Entrevistado Tipo de crédito utilizado 

1 Financiamento de veículo, cartão de crédito, cheque especial 

2 Cheque especial, empréstimos bancários e financiamentos 

3 Financiamento de veículo 

6 Empréstimo familiar 

8 Financiamento para aquisição de móveis, crédito consignado 

10 Financiamento familiar 

12 Cartão de crédito 

13 Empréstimo familiar 

17 Cartão de crédito 

18 
Financiamento de veículo, empréstimo bancário (quitar outras dívidas), 
empréstimos de amigos 

19 
Empréstimo bancário (quitar outras dívidas), empréstimo bancário, cheque 
especial 

Fonte: dados da pesquisa. 

 

Surge uma preocupação com as linhas de créditos oferecidas e com os motivos 

que levam ao endividamento. Devido a um forte problema estrutural da economia, por 

exemplo, o desemprego, algumas famílias recorrem a empréstimos para quitar outras 

dívidas, o que pode ser comprovado na fala a seguir: 

A gente financiou veículo, empréstimos, já recorremos a empréstimos, mas o 
empréstimo em si era para pagamento de dívidas não era nem para aquisição 
de bens, mas recorremos sim. Empréstimos bancários, financiamentos e em-
préstimos de pessoa física, empréstimos de amigos (Entrevistado 18, masculi-
no, casado). 

Neste estudo questionou-se ainda se houve a necessidade de reformas ou benfei-

torias no imóvel, e 15 dos entrevistados alegaram que já fizeram mudanças nos imóveis. 

Dentre as reformas destacam-se: troca de pisos e azulejos, instalação de box em banheiro 

e de telhados para a área externa, pinturas para manutenção e móveis planejados. Isto 

mostra a importância da qualidade e do conforto do imóvel para as famílias. Martins 

(2014) diz que a Casa dos Sonhos é uma casa ideal que cada pessoa vai construindo pela 

sua própria experiência, seus valores e seus símbolos, moldando suas necessidades, seus 
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anseios e suas aspirações. Esse lugar sagrado tem que permitir desde as mais simples 

atividades do dia a dia, até a possibilidade de convívio entre familiares e amigos, mas 

deve, principalmente, dar a sensação de segurança e privacidade a seus moradores. 

A importância da habitação digna é reconhecida mundialmente por meio da 

Declaração Universal dos Direitos do Homem, aprovada pela Assembleia Geral da 

Organização das Nações Unidas em 1948, no artigo 25: 

Toda pessoa tem direito a um nível de vida suficiente para lhe assegurar e à 
sua família a saúde e o bem-estar, principalmente quanto à alimentação, ao 
vestuário, ao alojamento, à assistência médica e ainda quanto aos serviços 
sociais necessários, e tem direito à segurança no desemprego, na doença, na 
invalidez, na viuvez, na velhice ou noutros casos de perda de meios de 
subsistência por circunstâncias independentes da sua vontade (grifo nosso). 

Os entrevistados que ainda não fizeram nenhum tipo de benfeitoria no imóvel 

relataram a vontade e a necessidade de reformá-lo no momento mais oportuno, mas reco-

nheceram que não é o momento de adquirir novos compromissos. Isso chama atenção 

pelo fato de que a necessidade de mudanças parecer ser infinita e os indivíduos buscam 

melhorias para os imóveis constantemente, até mesmo nos imóveis novos. A iniciativa 

privada induz aos gastos constantes, o indivíduo busca um meio de suprir suas neces-

sidades na forma de consumo de bens e serviços. 

 

4.2 Análise qualitativa dos dados com base no Iramuteq 

 

Para a realização da análise qualitativa fez-se a análise dos dados textuais de todas 

as entrevistas realizadas, utilizando-se o software Iramuteq7.  

O corpus gerado foi constituído por 19 textos, separados em 234 segmentos de 

texto (ST), com aproveitamento de 191 STs (81,62%). Emergiram-se 8.027 ocorrências 

(palavras, formas ou vocábulos), sendo 1.402 palavras distintas. O conteúdo analisado foi 

categorizado em quatro classes: Classe 1, com 51ST (26,7%); Classe 2, com 41ST 

(21,47%); Classe 3, com 63 ST (32,98%); e Classe 4, com 36 ST (18,85%). A organização 

da análise de conteúdo seguiu três etapas, na sequência: 1) a pré-analítica; 2) a exploração 

do material; e 3) o tratamento dos resultados, a inferência e a interpretação. As categorias 

são classes que reúnem um grupo de elementos sob um título genérico, cujo agrupamento 

                                                
7 Iramuteq é um software livre, desenvolvido por Pierre Ratinaud e licenciado pela GNU GPL (v2). 

Ancorase no ambiente estatístico do software R e na linguagem python (www.python.org). “Apresenta 
rigor estatístico e permite aos pesquisadores utilizarem diferentes recursos técnicos de análise lexical.” 
(CAMARGO; JUSTO, 2013, p. 516). 
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é efetuado em razão das características comuns desses elementos. O critério de categoria-

zação pode ser semântico, sintático, léxico e expressivo (BARDIN, 2011). 

O software Iramuteq dividiu o corpus em quatro classes, que posteriormente foram 

nomeadas de acordo com as palavras mais frequentes: Classe 1 = “Insegurança no Finan-

ciamento”, Classe 2 = “Dificuldades no Financiamento”, Classe 3 = “Significado ou 

Sentimento após a Aquisição” e Classe 4 = “Planejamento e Controle de Gastos” (Figura 2). 

 

Figura 2 – Dendograma de classificação hierárquica descendente das classes 

 
Fonte: elaboração da autora, com base nos relatórios do software Iramuteq, 2018. 

 

A Figura 3 apresenta o Dendograma de Classificação Hierárquica Descendente 

das classes, mostrando as classes geradas em cada subcorpus e uma nuvem de palavras 

que representa pelas cores o grau de associação entre elas. 

Vale ressaltar que essas quatro classes se encontram divididas em duas ramifica-

ções (A e B) do corpus total em análise. O subcorpus A,“Planejamento Familiar”, com-

posto pela Classe 4 (“Planejamento e Controle de Gastos”), se refere ao planejamento 

realizado pelas famílias para adquirir o imóvel. Inclui desde o planejamento para a com-

pra do imóvel, até o controle atual do orçamento para não faltar recursos financeiros para 

os gastos necessários à sobrevivência. O subcorpus B, denominado “Localização e Buro-

cracia”, contém os discursos correspondentes à Classe 1 (“Insegurança no Financiamen-

to”), Classe 2 (“Dificuldades no Financiamento”) e Classe 3 (“Significado ou Sentimento 

após a Aquisição”), que comtemplam as principais dificuldades encontradas no financia-

mento, dentre elas: burocracia (documentação), falta de recurso financeiro para dar entra-

da no imóvel, dúvidas no contrato assinado, desconhecimento sobre os direitos e deveres 
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após a aquisição. Quanto ao sentimento de posse do imóvel, foram constatadas reações 

de emoção, conquista, sonho realizado, medo e satisfação. 

 

Figura 3 – Dendograma da classificação hierárquica descendente com nuvens de palavras 

 

Fonte: elaboração da autora, com base nos relatórios do software Iramuteq, 2018. 
 

Para atingir uma melhor visualização das classes, elaborou-se um organograma 

com a lista de palavras de cada classe, geradas a partir do teste qui-quadrado8.  

Na Figura 4 está descrita, operacionalizada e exemplificada cada uma dessas clas-

ses emergidas na Classificação Hierárquica Descendente. 

A Classe 1 compreende 26,7% (f = 51 ST) do corpus total analisado, e é consti-

tuída por palavras e radicais no intervalo entre x2 = 2,02 (imóvel) e x2 = 14,09 (alto). Essa 

classe é composta por palavras como “alto” (x² > 14,09); “documento” (x² > 11,22); 

“difícil e certeza” (x² > 10,15); “bem” (x² > 9,84); “juro e emprego” (x² > 8,37); “tempo” 

(x² > 8,14); “seguro, cair e fácil” (x² > 7,45); “reduzir” (x² > 7,43); “pagar” (x² > 6,42); 

“querer” (x² > 6,20); “parcela e medo” (x² >5,06) e “mudar e assinar” (x² > 4,87).  

 

 

 

 

                                                
8 Segundo Salviati (2017), a distribuição χ2 ou qui-quadrado é uma das distribuições mais utilizadas em 

estatística inferencial e serve para avaliar quantitativamente a relação entre o resultado da distribuição 
esperada para o fenômeno. Isto é, ela nos diz com quanta certeza os valores observados podem ser aceitos 
como regidos pela teoria em questão. Muitos outros testes de hipótese usam, também, a distribuição χ2. 
Nele emergem as evocações que apresentam vocabulário semelhante entre si e vocabulário diferente das 
outras classes. 
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Figura 4 – Dendograma da Classificação Hierárquica qui-quadrado. Viçosa, MG, 2018. 

 
Fonte: elaboração da autora, com base nos relatórios do software Iramuteq, 2018. 

 

Classe 1 – Insegurança no financiamento  

 

Na análise realizada, verificou-se que predominaram as evocações dos indivíduos 

com algum tipo de insegurança e incerteza, como o medo da dívida, de não conseguirem 

quitar as prestações devido aos juros altos, o medo de passar dificuldade financeira, a 

insegurança de não compreenderem bem sobre o financiamento e os direitos e seguros 

embutidos no financiamento. Verificou-se ainda as estratégias utilizadas pelas famílias 

para a redução dos gastos devido à incerteza. Muitas famílias tiveram que reduzir o 

consumo de vestuário (roupas e calçados) e ainda abrir mão de viagens e lazer. Todo 

sacrifício foi para ajustar o orçamento familiar e, em alguns casos, sair do aluguel, mesmo 

a prestação sendo mais alta, como pode ser observado nas a seguir:  
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(...) e tenho medo até hoje, com certeza tive que reduzir bastante roupa, sapa-
to, calçado porque eu morava de aluguel, mas a prestação foi mais alta que 
o aluguel e aí eu tive que diminuir bastante coisa e foi bem difícil no começo. 
(...) na verdade foi liberdade e foi medo também, né?, porque é uma conta 
muito alta que a gente tem que acabar assumindo, né?, mas ao mesmo tempo 
que eu fiquei alegre eu fiquei com medo também (Entrevistado 17, 33 anos, 
masculino). 

 (...) em seguida as contas já vêm chegando e conseguir poupar ao máximo 
para não passar aperto porque o financiamento acaba ficando caro a 
princípio porque o documento fica no mínimo 5 ou 6 mil reais então 
é mais economia. (...) em relação a seguro essas coisas nem focou não ficou 
fixo pra mim, porque foi muito corrido no dia, eu tenho até que reler 
os documentos para ver se eu relembro o que eu tenho direito e o que 
eu não tenho (Entrevistado 10, 32 anos, feminino). 

 

Cerbasi (2015) orienta que “antes de firmar qualquer contrato de empréstimo ou 

financiamento, peça a minuta do contrato da operação e leve uma cópia desta para casa 

para uma leitura minuciosa de todas as cláusulas”, pois no momento de euforia e tantos 

sentimentos envolvidos as informações não ficam muito claras, e uma atenção especial 

deve ser dada às cláusulas contratuais que regem os casos de atraso no pagamento ou 

desistência do contrato. Nunca assine qualquer contrato sem antes esclarecer todas as 

dúvidas com relação ao seu texto ou conteúdo (CERBASI, 2015). No momento de 

euforia, emoção e sentimento de conquista, o indivíduo pode perder a razão e assinar 

documentos que podem prejudicá-lo no futuro. 

 

Classe 2 – Dificuldades no financiamento  

 

A Classe compreende 21,47% (f = 41ST) do corpus total analisado, e é constituída 

por palavras e radicais no intervalo entre x2 = 2,15 (salário) e x2 = 34,81 (dinheiro). Essa 

classe é composta por palavras como “dinheiro” (x² > 34,81); “falar” (x² > 21,75); 

“gastar” (x² > 21,45); “passar” (x² > 18,53); “juntar” (x² > 17,79); “financiei” (x² > 14,95); 

“guardar” (x² > 10,44); “conseguir” (x² > 6,40); “entrada e pegar” (x² > 5,49); “carro” (x² 

> 5,10) e “comprar” (x² > 5,09). Predominaram as evocações dos indivíduos que tiveram 

dificuldades para financiar o imóvel. 

Na análise realizada, constatou-se que estão elencadas as experiências dos entre-

vistados que economizaram, que venderam o veículo para dar como parte da entrada e 

que buscaram recursos com familiares e terceiros, tudo isso em busca do sonho da casa 

própria. As palavras dinheiro, juntar, guardar, conseguir, comprar, gastar e outras aqui 

analisadas demonstram todas as dificuldades dos entrevistados, uma vez que mesmo 

tendo a renda compatível para o financiamento, o valor de entrada para a aquisição era o 
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que predominava. Esses indivíduos utilizaram estratégias como redução de gastos e venda 

de um bem em prol de outro e buscaram recursos emprestados até de fontes não onerosas, 

com ilustram as falas que seguem.  

(...) aí eu peguei e falei assim vou juntar o dinheiro primeiro, aí eu fui 
juntando dinheiro, aí eu comprei carro, não gastei comprei o carro porque 
quando aparecer o apartamento eu vendo o carro e compro a casa. (...) eu 
demorei muito para comprar, pra você ter uma ideia eu tenho 23 anos de 
casada já estava muito complicado eu não conseguia comprar sem ter uma 
parte do dinheiro (...) no começo, nos dois primeiros anos, eu passei assim 
um aperto na questão de comprar vestuários porque eu estava com medo 
também, mas pra mim não foi muito difícil não porque a vida inteira eu já 
vinha economizando para ter o dinheiro para dar a entrada no apartamento 
(Entrevistado 15, 49 anos, feminino). 

(...) precisei ainda não, mas a gente teve que vender o carro para juntar 
dinheiro para financiar e nós não conseguimos ainda comprar um carro, 
nós temos só a moto, mas não pretendo financiar carro de jeito nenhum 
(Entrevistado 14, 26 anos, feminino). 

(...) mas assim para eu financiar eu tive que pegar um dinheiro com a minha 
patroa do meu segundo serviço (Entrevistado 10, 32 anos, feminino). 

A dificuldade citada foi a falta de recurso financeiro. A partir do momento em que 

o indivíduo precisa alcançar seu objetivo ele tem de focar, de traçar estratégias e metas 

para encontrar fontes que não incidem juros. Carmo (2012), ao questionar o fato de 

“economizar” para ter controle de gastos e pagamento de dívidas, relatou que os 

entrevistados economizavam mais nos gastos referentes a vestuário, telefonia e viagens. 

Acidentes acontecem, é claro, logo, é impossível prever todo tipo de situação que 

possa afetar e desequilibrar nossa vida financeira. Entretanto, é justamente para nos ga-

rantir contra imprevistos que existe o crédito. Quem usa e abusa de seus limites em situa-

ções cotidianas que podem ser adiadas está esgotando sua segurança (CERBASI, 2015, 

p. 107). 

 

Classe 3 – Significado ou sentimento após aquisição 

 

A Classe 3 compreende 32,98% (f = 63 ST) do corpus total analisado, e é consti-

tuída por palavras e radicais no intervalo entre x2 = 2,68 (apartamento) e x2 = 19,19 

(lugar). Essa classe é composta por palavras como “lugar” (x² > 19,19); “planejar” (x² > 

15,78); “olhar e época” (x² > 15,52); “morar” (x² > 13,95); “quarto” (x² > 12,59); “pai” 

(x² > 11,23); “aluguel” (x² > 10,20); “grande e realização” (x² > 7,10); e “sentimento” (x² 

> 6,19).  
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Na análise realizada, verificou-se as principais preocupações dos entrevistados 

por meio das palavras associadas: “família”, “filho”, “pai”, “aluguel”, dentre outras. Per-

cebeu-se a preocupação por parte dos entrevistados com o aluguel, uma vez que o recurso 

financeiro destinado a ele não retorna à família. Isto reflete um forte sentimento de con-

quista e realização. 

(...) é a realização de sonho, né?, de ter sua própria casa, um lugar para 
morar, eu morava de aluguel antes e tem um sentimento de realização, né?, 
de algo que é seu (Entrevistado 13, 33 anos, masculino). 

(...) uma grande conquista, né?, ser dono do próprio imóvel poder investir 
nele fazer o que você achar melhor, porque morar de aluguel não é legal, 
você não pode mexer em nada no imóvel (Entrevistado 12, 29 anos, 
masculino). 

(...) estabilidade uma coisa que a gente sempre sonhou (Entrevistado 5, 31 
anos, feminino). 

(...) ai, muita emoção só de imaginar que saiu do aluguel, né? Foi ótimo! Meu 
sonho (Entrevistado 11, 42 anos, feminino). 

(...) nossa, emoção saber que você pegou a chave do seu imóvel, da sua casa, 
assim é uma sensação de vitória que conquistei aquela coisa que eu estava 
planejando (Entrevistado 10, 32 anos, feminino). 

(...) o sentimento foi tipo um medo, né?, de às vezes não dar conta de pagar 
misturado com uma realização e agradecimento, e significou muito para mim 
e para a minha família porque todos ficaram muito felizes (Entrevistado 4, 
34 anos, feminino). 

Maricato (2008) afirma que o aluguel já foi a forma de provisão de moradia 

predominante entre as classes trabalhadoras e que ainda há muitas famílias vivendo de 

aluguel por não ter os recursos financeiros necessários para financiar um imóvel. As famí-

lias buscam oferecer estabilidade a seus membros pela posse de uma casa. Segundo 

Bonduki (2004), elas não poderiam cumprir seu papel se não pudessem ter uma casa, 

garantindo uma vida familiar plena e moral. A aquisição da casa própria dá a segurança 

necessária para o proprietário e seus dependentes. 

Conforme observou-se na Figura 5, a palavra “pagar” foi a que teve a maior fre-

quência, pois está centralizada na figura e na escrita em uma fonte maior que as demais. 

Em segundo nível de frequência e importância de destaque, seguem as palavras “com-

prar” e “coisa”. No terceiro nível, em fonte menor e um pouco mais afastada do centro, é 

possível perceber as palavras “conseguir”, “casa”, “bem”, “aluguel” e “imóvel”. Essas 

palavras refletem claramente a necessidade dos indivíduos de adquirir um bem e não 

depender de aluguel, dando uma segurança maior para a família. A palavra “pagar” 

demonstra essa preocupação, ou até o medo, dos entrevistados, em longo prazo. 
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Figura 5 – Análise de dados textuais: nuvem de palavras. Viçosa, MG, 2018 

 
Fonte: elaborada pela autora. 

 

Outras palavras estão menos destacadas, mas apresentam a preocupação dos entre-

vistados com a estabilidade da família, são elas “família”, “marido”, “mãe”, “filho”, 

“pai”, “esposo” e “irmão”. Um dos principais objetivos a serem analisados neste estudo, 

as palavras que resumem o significado da aquisição da casa própria são “graça”, 

“satisfação”, “conquista”, “estabilidade”, “sonho”, “realização” e “medo”. 

 

Classe 4 – Planejamento e controle de gastos  

 

A Classe 4 compreende 18,85% (f = 36 ST) do corpus total analisado, e é 

constituída por palavras e radicais no intervalo entre x2 = 2,74 (economizar) e x2 = 39,63 

(planilha). Essa classe é composta por palavras como “planilha” (x² > 39,63); “graça” (x² 

> 26,67); “gasto” (x² > 22,15); “despesa” (x² > 17,59); “Deus e lazer” (x² > 14,12); 

“cheque especial” (x² > 13,12); “financiamento” (x² > 11,22); “renda” (x² > 9,72); 

“diminuir” (x² > 9,26); e “supérfluo e conquista” (x² > 8,42). Outras palavras também 

aparecerem com frequência nessa classe, indicando todo ajuste e estratégias usadas pelas 

famílias para conquistar o imóvel, dentre elas: “consumo”, “passeio”, “sonho”, 

“controle”, “vestuário”, “economizar” e “vida”. 

Verificou-se que a maioria dos entrevistados tinha o hábito de planejar e controlar 

seus gastos, a fim de se adequar às necessidades. Houve relatos de redução de gastos 
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principalmente com roupas, calçados e lazer (redução das viagens, passeios e festas) e 

destacou-se também a redução do consumo de bens considerados supérfluos, ou sem 

necessidade imediata, o que pode ser observado nas falas que seguem:  

(...) sim lazer no caso viagens, clubes, vestuário controle de gastos e deixar 
de consumir coisas supérfluas e passei a economizar mais sim (Entrevistado 
2, 36 anos, masculino). 

(...) controlo sim meu orçamento através de anotações em caderno. (...) 
precisei com relação a lazer roupas, né?, tive de diminuir alguns gastos 
supérfluos (Entrevistado 7, 35 anos, feminino). 

(...) cortamos gastos supérfluos para conseguir caber dentro do orçamento 
pra gente não passar aperto com o financiamento (Entrevistado 3, 30 anos, 
feminino). 

(...) eu busco fazer o planejamento sim, eu utilizo uma planilha financeira 
separando os tipos de despesas que eu tenho do dia a dia, carros, as despesas 
normais do dia a dia tudo separado (Entrevistado 8, 37 anos, masculino). 

(...) eu tenho o hábito de anotar tudo no Excel, eu tenho uma planilha 
eletrônica no Excel que eu coloco todas as minhas contas, todas as pessoas 
que eu tenho que pagar, lojas, mercado, gasolina, manutenção de veículo e fico 
com tudo arquivado lá (Entrevistado 1, 28 anos, masculino). 

Segundo Carmo (2012), as despesas domésticas fixas e as de alimentação atendem 

às necessidades básicas de consumo e precisam ser quitadas para que não cesse seu 

desfrute e a aquisição de outros bens, como vestuário, combustível, móveis, eletrodomés-

ticos e eletroeletrônicos, que pode ser planejada com antecedência ou adiada para 

períodos de alívio econômico.  

O IEF (2018, [n.p.]) afirmou que o “orçamento familiar ou pessoal é uma previsão 

de receitas (renda, juros, aluguéis, etc.) e despesas em um determinado período de tempo 

(mês, trimestre, ano, etc.). Essa previsão permite que a pessoa visualize de forma orga-

nizada como estão suas contas hoje e como elas ficarão em um determinado período de 

tempo à frente”. Portanto, o planejamento e o controle são essenciais para quem precisar 

se manter equilibrado com suas dívidas.  

Dos entrevistados, 13 afirmaram ter reduzido gastos como estratégia de ajustes 

orçamentários. De acordo com os entrevistados, o que se destacou como ajuste do orça-

mento familiar foram as reduções de gastos relacionados ao lazer, ou seja, diminuiu-se o 

número de viagens com a família, festas e passeios, e no vestuário houve a redução nas 

compras de roupas, calçados e de itens considerados supérfluos, como nas falas a seguir: 

Na época eu não tinha uma parcela de financiamento para pagar, não tinha uma 
luz para pagar sozinho, eu morava com meus pais e todos esses custos que eu 
passei a adquirir eu passei a cortar de outro lado lazer, de roupa, eu não 
consegui mais comprar a quantidade de roupas que eu comprava, a quantidade 
de tênis que eu comprava, às vezes festas, eu deixei muito de beber, pois eu 
gostava muito de beber e tudo isso aí (Entrevistado 1, 28 anos, masculino). 
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No início do financiamento nós tivemos que ajustar a parte do lazer, deixar de 
viajar, diminuir os passeios para poder conseguir arcar com os custos no início 
(Entrevistado 3, 30 anos, feminino). 

Em questão de viagens eu reduzi, de educação essas coisas não porque são 
coisas essenciais, também a questão da saúde, então se precisar de algum 
atendimento eu tenho que correr atrás mesmo, mas realmente viagens, muitas 
“saidinhas” aos finais de semana foram bem diminuídas porque apertava no 
dia a dia, então teve que ter essas reduções sim (Entrevistado 8, 37 anos, 
masculino). 

Deixei mais de sair...não saía muito, mas evitei festas, viagens eu não fazia 
muito, mais tive que reduzir gastos com passeios eu economizei...e vestuário 
também, roupas e calçados eu diminui bastante pra ver se quanto mais eu 
economizasse o meu pagamento pudesse ser remanejado, sobrasse pelo menos 
um pouquinho para as despesas diárias, mensais no caso (Entrevistado 10, 32 
anos, feminino). 

Não foi relatado nenhum tipo de redução nos gastos referentes à saúde, alimenta-

ção e educação, uma vez que são gastos necessários na busca de qualidade de vida e 

dignidade das famílias, então a estratégia mais utilizada pelos entrevistados foi a redução 

de gastos com itens considerados não essenciais, por isso poderiam viver sem eles, pelo 

menos no momento. Vale destacar ainda que todos os entrevistados que já atrasaram o 

pagamento da prestação utilizaram a estratégia de redução de gastos. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A utilização de fontes de crédito onerosas, por exemplo, o cheque especial, após 

o financiamento da casa própria chamou atenção neste estudo, uma vez que as questões 

relacionadas ao endividamento são diretamente associadas a uma sociedade capitalista e 

amplamente consumista, cujos desejos levam os indivíduos a contrair dívidas sem pensar 

nos juros. Afinal, a busca constante de crédito mostra que o indivíduo não consegue 

cumprir com eficácia seu planejamento. O uso de crédito em excesso e a falta do controle 

financeiro podem ser prejudicais para a saúde financeira de qualquer família.  

No sistema capitalista predominam a propriedade privada e a utilização constante 

pelo lucro e pela acumulação de capital, que se manifesta na forma de bens e dinheiro, 

sendo esta a principal responsável pela divisão da sociedade em classes. Nesse caso, as 

dificuldades enfrentadas pelos indivíduos que financiaram seu imóvel são oriundas desse 

sistema que visa fortalecer os donos dos meios de produção, como as construtoras, e a 

criação do sistema financeiro que proporcionou às instituições bancárias o controle sobre 

a circulação de capital e do dinheiro, bem como a acumulação capitalista.  

Os significados da casa própria apontados pelos entrevistados foram vários, indo 

desde o sentimento de conquista até o medo de não conseguir quitar a dívida. O desejo 

de conquistar a casa própria e dar conforto para a família fala mais alto, podendo levar a 

decisões precipitadas. Constatou-se que muitos entrevistados não se preocuparam em 

entender o contrato antes de assiná-lo. Essa falta de conhecimento, aliada a fatores emo-

cionais, pode trazer sérios problemas financeiros no futuro.  

É de interesse das instituições bancárias e creditícias que os indivíduos utilizem 

seus serviços, uma vez que eles são fonte de lucro dessas empresas, que visam maximizar 

sua riqueza por meio dos ganhos de juros. Porém, a liberação de créditos excessivos pode 

gerar o comprometimento da renda dessas famílias no futuro e, consequentemente, au-

mentar o índice de endividamento. O aumento da inadimplência ou a falta de pagamento 

das dívidas pode gerar problemas e crises na economia do País e afetar todos os setores. 

Portanto, recomenda-se que as instituições financiadoras disponibilizem materiais infor-

mativos para que os usuários de financiamentos tomem decisões mais conscientes. É im-

portante também que ações educativas sobre orçamento sejam implementadas principal-

mente pelas escolas. 
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Nesta pesquisa buscou-se evidenciar as características da população estudada e 

compreender alguns aspectos relacionados à aquisição da casa própria. Conforme apon-

tado na metodologia, o tipo de amostragem utilizado impede a generalização dos resulta-

dos encontrados. Sugere-se que estudos futuros investiguem com maior profundidade as 

questões aqui levantadas, buscando evidenciar a subjetividade envolvida nessas ações e 

os demais fatores influenciadores. 
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APÊNDICE A – ROTEIRO DA ENTREVISTA 

 

QUESTIONÁRIO Nº _______ 

PARTE I – PERFIL SOCIOECONÔMICO 

1. Qual a sua idade?__________ 

 

2. Sexo: [ ] Feminino [ ]Masculino 

 

3. Qual é o seu Estado Civil:  

[ ] Solteiro [ ] Casado. Tempo_____ [ ] Separado/Divorciado [ ] Viúvo 

4. Você tem filhos?  

[ ] Não [ ] Sim. Quantos?_________________ Idade dos filhos:_____________ 

5. Qual é sua Escolaridade:  

[ ] Nunca estudei  

[ ] Ensino Fundamental de 1ª a 4ª série  

[ ] Ensino Fundamental de 5ª a 9ª série  

[ ] Ensino Médio Completo  

[ ] Ensino Médio Incompleto  

[ ] Ensino Técnico ou Profissionalizante  

[ ] Ensino Superior Completo  

[ ] Ensino Superior Incompleto  

[ ] Pós-Graduação  

6. Qual é a Renda Média Salarial Mensal da família? 

[ ] Até R$ 1.908,00 

[ ] De R$ 1.908,01 a R$ 3.816,00 

[ ] De R$ 3.816,00,01 a R$ 9.540,00 

[ ] De R$ 9.540,01 a R$ 19.080,00 

[ ] Acima de R$ 19.080,01 

 

7. Além do seu salário, sua família possui outra renda? Ex: (Salário do companheiro 

(a), Bolsa Família, Aluguel, Pensão, “Bicos”, etc.). ____________________________. 
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8. Qual é a sua profissão?_____________________________. 

 
9. Qual é sua principal fonte de renda? 
[ ] Funcionário público 
[ ] Funcionário de empresa privada  
[ ] Autônomo/profissional liberal  
[ ] Empresário/Comerciante  
[ ] Profissional Liberal 
[ ] Estudante/Universitário 
[ ] Outros. Especificar 
 
10. Quantas pessoas dependem da renda da família?____________. 
 

PARTE II – ESPECIFICAÇÕES DO FINANCIAMENTO 
 

11. Em que ano você adquiriu seu imóvel? __________________________. 
12. Qual foi o tipo de financiamento? 
[ ] Programa Minha Casa Minha Vida [ ] outro tipo de financiamento habitacional 
13. Você foi o primeiro morador? [ ] sim [ ] não. 
14. Você planejou a compra do seu imóvel? Explique como foi todo o processo da compra 

do imóvel. 
15. Você tem o hábito de planejar seu orçamento pessoal ou familiar? Se sim, como é  

feito (anotações em cadernos, planilhas financeiras, outros)? 
16. Qual foi o seu maior sentimento ao adquirir seu primeiro imóvel? O que significou 

para você e sua família? 
17. Você precisou mudar seu hábito de consumo fazendo algum tipo de ajuste ou 

remanejamento no seu orçamento doméstico após o financiamento do imóvel? Se sim, 
aponte os principais itens de bens e serviços de consumo que sofreram a redução de 
consumo ou deixou de consumir.  

[ ] alimentação 
[ ] saúde (plano de saúde) 
[ ] educação (escola dos filhos ou a faculdade) 
[ ] lazer (viagens, passeios, cinemas, festas, clubes, etc.).  
[ ] vestuário (roupas, calçados, etc.). 
[ ] outros. Especificar___________________________ 
 
18. Qual foi sua estratégia para ajustar seu orçamento? 
19. Após financiamento do imóvel, você precisou utilizar alguma linha de crédito ou de 

financiamento para adquirir novos bens e/ou serviços (veículos, eletrodomésticos, 
móveis, viagens, etc.)? [ ] sim [ ] não. 

20. Que tipo de crédito você utiliza ou já utilizou após aquisição da casa própria? 
[ ] cheque especial 
[ ] empréstimos bancários 
[ ] crédito consignado 
[ ] financiamentos 
[ ] CDC –Crédito Direto ao Consumidor 
[ ] outros. Especificar.__________________ 
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21. Em algum momento, desde que você comprou o imóvel, você precisou atrasar alguma 
parcela do financiamento habitacional por algum ou alguns dos motivos abaixo? Se 
sim, como resolveu? 

 
[ ] desemprego  
[ ] redução de salário  
[ ] atraso no salário  
[ ] doença na família 
[ ] descontrole financeiro  
[ ] morte na família  
[ ] outros. Especificar____________________.  
[ ] Não 
 
22. Você tem conhecimento de todos os seus direitos/garantias quanto aos seguros já 

inclusos no contrato de habitação para casos específicos de desemprego, morte e 
atrasos nas parcelas? 

 
23. Você realizou reformas ou benfeitorias no imóvel? Quais? 
[ ] pisos 
[ ] azulejos  
[ ] móveis planejados 
[ ] pinturas 
[ ] Outros. Especificar._________________________. 
 
24. Você gostaria de acrescentar outras informações que considera importante sobre o 

financiamento habitacional? 
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APÊNDICE B – COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA (CEP) 
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APÊNDICE C – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E 

ESCLARECIDO 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

O(A) sr.(a) está sendo convidado(a) como voluntário(a) a participar da pesquisa 

“Financiamento Imobiliário e suas Implicações no Orçamento Familiar”. A sua 

colaboração se dará por meio da participação em entrevista semiestruturada em forma de 

conversa e registro das informações levantadas durante a entrevista. A entrevista será 

previamente agendada em horário e local que o(a) sr.(a) considerar mais adequado de 

acordo com sua disponibilidade no momento, podendo ser gravada mediante sua 

autorização. O tempo médio previsto para a realização da entrevista é de 40 min. 

Os objetivos desta pesquisa são estritamente acadêmicos e pretende-se analisar os 

sistemas de financiamento para aquisição da casa própria utilizado por famílias de 

diferentes níveis socioeconômicos, as implicações deste financiamento para o orçamento 

familiar, bem como a ocorrência de inadimplemento e suas possíveis causas. O motivo 

que nos leva a estudar essa temática se deve às várias questões relevantes sobre os 

problemas financeiros vividos por famílias que financiaram seu imóvel para fins de 

moradia, e que tiveram dificuldades no planejamento financeiro familiar. Com isso, 

observa-se a necessidade de políticas públicas que atendam mais eficazmente as famílias 

que pretendem financiar a aquisição da casa própria. Essas informações poderão ser úteis 

para que os órgãos competentes orientem os usuários desse tipo de crédito a respeito dos 

cuidados a serem tomados ao financiar um imóvel. Os riscos desta pesquisa estão 

relacionados ao desconforto e a inibição em prestar as informações solicitadas, e também 

há riscos de vazamento de informações. Para minimizar a ocorrência desses riscos todos 

os procedimentos de entrevistas serão realizados em local reservado para resguardar a 

privacidade do participante e os questionários serão enumerados e não serão identificados 

para evitar os riscos de vazamento de informações, e que nesse caso o(a) sr.(a) poderá se 

negar a dar qualquer tipo de informação que o constranja ou mesmo desistir da pesquisa 

a qualquer momento, sem a necessidade de explicar o motivo. 

Para participar deste estudo o(a) sr.(a) não terá nenhum tipo de incentivo finan-

ceiro, bem como nenhum custo. Apesar disso, diante de eventuais danos, identificados e 

comprovados, decorrentes da pesquisa, o(a) sr.(a) tem assegurado o direito à indenização. 

O(A) sr.(a) tem garantida plena liberdade de recusar-se a participar ou retirar seu consen-

timento, em qualquer fase da pesquisa, sem necessidade de comunicado prévio. A sua 

participação é voluntária e a recusa em participar não acarretará qualquer penalidade ou 
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modificação na forma em que o(a) sr.(a) é atendido(a) pelo pesquisador. Os resultados da 

pesquisa estarão à sua disposição quando finalizada. O(A) sr.(a) não será identificado(a) 

em nenhuma publicação que possa resultar. Seu nome ou o material que indique sua parti-

cipação não serão liberados sem a sua permissão. Este termo de consentimento encontra-

se impresso em duas vias originais, sendo que uma será arquivada pelo pesquisador res-

ponsável, e a outra será fornecida ao(à) sr.(a). 

Os dados e instrumentos utilizados na pesquisa ficarão arquivados com o pesqui-

sador responsável por um período de 05 anos após o término da pesquisa. Depois desse 

tempo, os mesmos serão destruídos. Os pesquisadores tratarão a sua identidade com pa-

drões profissionais de sigilo e confidencialidade, atendendo à legislação brasileira, em 

especial, à Resolução no 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde, e utilizarão as infor-

mações somente para fins acadêmicos e científicos. 

Fui informado(a) dos objetivos da pesquisa de maneira clara e detalhada, e escla-

reci minhas dúvidas. Sei que a qualquer momento poderei solicitar novas informações e 

modificar minha decisão de participar se assim o desejar. Declaro que concordo em parti-

cipar. Recebi uma via original deste termo de consentimento livre e esclarecido e me foi 

dada a oportunidade de ler e esclarecer minhas dúvidas. Em caso de discordância ou irre-

gularidades sob o aspecto ético desta pesquisa, poderei entrar em contato com o 

CEP/UFV – Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da Universidade Federal 

de Viçosa no seguinte endereço e contatos: Edifício Arthur Bernardes, piso inferior, Cep: 

36570-900 Viçosa/MG, Telefone: (31)3899-2492, correio eletrônico: cep@ufv.br 

 

Viçosa, ______ de ______________ de 20___. 

_____________________________________________________ 

Nome do(a) Participante 

_____________________________________________________ 

Contato do(a) Participante 

_____________________________________________________ 

Assinatura do(a) Participante 

________________________________  

Pesquisador Responsável: Ana Cláudia da Silva  

End: Rua da Conceição nº 810, Apt 01 – Conceição – Viçosa-MG  

  

Cel.: (31)98896-3047     

E-mail: anaufv@hotmail.com 


